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Resumo 
 
 
Palavras-chave: Arquivo Geral do Exército, Preservação, Identidade, Património 
 
O Arquivo Geral do Exército (ArqGEx) é um arquivo que faz parte do sistema de 
arquivos do Exército Português. Pouco ou quase nada se tem escrito sobre este arquivo militar 
que, pela sua condição de arquivo intermédio,  guarda ainda muita informação reservada, que 
só aos próprios pode ser fornecida.   
A maioria dos cidadãos acorre ao Arquivo Geral do Exército por ter sido informada, 
pelo método ancestral de boca a boca, dos serviços que este pode prestar. Normalmente é 
porque precisa de atestar a sua situação militar presente ou porque pretende documentar 
acontecimentos da sua vida passada, como comissões, acidentes, condecorações, etc.  
Estima-se que o universo dos possíveis utentes seja ainda bastante superior em 
número relativamente aos habituais; e que a sua abstinência de demandar o Arquivo Geral do 
Exército radique apenas no desconhecimento dos serviços que ali pode obter. Por isso a 
Chefia deste arquivo público procura difundir, por todos os meios ao seu alcance, a sua 
existência e as suas capacidades de estar ao serviço do cidadão e, por consequência, da 
sociedade em geral, contribuindo para a preservação do sentimento de unidade nacional e dos 
mais altos valores ligados à manutenção das memórias individual e colectiva, que dão corpo 
ao povo e identidade à Nação. 
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Contribution to Patrimony Preservation 
 
 
MARCELO HERNÂNI DE TEVES BORGES 
 
 
 
Abstract 
 
 
Key-words: Arquivo Geral do Exército; Preservation, Identity, Patrimony  
 
 
The Arquivo Geral do Exército (ArqGEx) is part of the archival system of the 
Portuguese Army. Not much or even nothing has been written about this military archive 
which, by their condition of intermediate, still keeps a lot of confidential information, which 
can only be provided to owners themselves. 
Most citizens come to the Arquivo Geral do Exército because they were informed, 
by the ancient method of mouth to mouth, about the services it can provide. Usually it is 
because they need to certify their present military situation, or because they want to document 
the events of their past life, such as commissions, accidents, condecorations, etc. 
It is estimated that the universe of possible users is still far superior in number than 
the usual now a days; and their abstinence in visiting the Arquivo Geral do Exército come 
only from the lack of knowledge about the services that they can get there. So the Headship of 
this public archive aims to spread, by all means at its disposal, their existence and their 
capacity to be at the service of citizens and, therefore, of the society in general, helping to 
preserve the sense of national unity and the highest values associated with the maintenance of 
individual and collective memories that links together the people and gives identity to the 
Nation 
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 General Archive of the Army. 
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Introdução  
 
Desde as sociedades mais recuadas que o ser humano vem coleccionando 
memórias que se materializam em cultura e que são fontes de aplicação na ciência, que, 
no seu conjunto, são a sua identidade formando grupos de pessoas com características 
distintas. Os Anciãos eram (e ainda são em muitos casos), verdadeiros arquivos de 
acontecimentos, decisões, acções, venturas e desventuras de um povo que, passando de 
uma geração a outra, permitem evitar os mesmos erros e aumentar o conhecimento em 
cima do conhecimento herdado. O estonteante progresso a que hoje assistimos está 
assente em descobertas e factos que constituíram inovações no passado, no seu tempo 
próprio e que hoje são a memória desse mesmo passado, tal como nos afirma Blanché 
(1988, p. 45 a 46), “Ora, na ciência assim como em todos os assuntos humanos, o 
presente apenas se compreende bem através do passado”. 
É nos arquivos que cada geração procura o conhecimento; e é nos arquivos que 
adiciona os progressos obtidos. Por esta razão, cada documento é um património 
cultural1, insubstituível e único, cuja gestão e preservação2 garantem que as memórias 
individuais e colectivas não se perdem, antes se mantêm disponíveis de geração em 
geração, desempenhando um papel de sedimento da cultura e de comunhão de gerações 
que não pode ser menorizado na evolução da sociedade. 
Os documentos arquivados são fontes confiáveis de informação que 
testemunham acontecimentos relevantes e permitem não só julgar resultados de decisões 
passadas, como também planear acções administrativas, responsáveis e transparentes, 
esteio de toda a democracia e garantia segura da continuidade de uma sociedade.  
Daqui se depreende que a informação arquivada tem de estar permanente e 
livremente acessível a todos os cidadãos e às instituições que os representam, 
enriquecendo o conhecimento e tutelando os direitos e deveres que são o cimento de 
qualquer país. Este é o verdadeiro valor dos arquivos. 
Pretende-se com este trabalho dar a conhecer o Arquivo Geral do Exército e a 
sua importância para a sociedade, em geral, e para o próprio Exército, em particular, 
                                                 
1
 Por isso é, concumitantemente, um bem de natureza material, porque está relacionado com o próprio 
material de que é feito, ‘palpável’, e imaterial porque está relacionado com a informação, com o 
conhecimento e com os saberes, ‘não palpáveis’. 
2
 Segundo Sarmento (2003), a preservação "É uma consciência, mentalidade, política (individual ou 
coletiva, particular ou institucional) com o objetivo de proteger e salvaguardar o patrimônio. Resguardar 
o bem cultural, prevenindo possíveis malefícios e proporcionando a este condições adequadas de "saúde". 
É o controle ambiental, composto por técnicas preventivas que envolvam o manuseio, acondicionamento, 
(...)".  
2 
porquanto se trata de um arquivo militar pouco conhecido, mesmo no meio castrense, 
que tem vindo a recolher e conservar um acervo de valores muito importantes, como os 
de património e de identidade. Por isso, far-se-á a análise da sua actual missão, 
divulgando a forma como ele está organizado estruturalmente para a cumprir, com 
especial atenção e incidência sobre um dos elementos da estrutura, a Comissão de 
Classificação de Documentos (CCD), que, apesar de estar em actividade apenas quando 
é necessário, (normalmente uma vez por mês), é decisiva para a definição dos destinos 
de toda a documentação produzida pelo Exército.  
Por ser particularmente importante conhecer como é constituído, como 
funciona e qual é a importância da informação conservada, o próprio arquivo será 
caracterizado pela sua condição de intermédio3, e serão estudados e tipificados os seus 
clientes4, quer os que já frequentam o ArqGEx, quer os que se pretendem cativar. 
Finalmente, porque o Arquivo Geral do Exército vive com um muito baixo 
número de recursos humanos, procurar-se-á identificar o papel desses activos a fim de 
encontrar os seus factores críticos de sucesso pois o sucesso ou o fracasso na realização 
dos objectivos depende destes factores fundamentais. Por isso, importa conhecê-los para 
manter e melhorar a satisfação do cliente.  
Serão ainda apresentadas algumas perspectivas sobre a realidade dos arquivos 
em geral e do ArqGEx em particular, focando aspectos de gestão mas também de acesso 
e de divulgação, que contribuam para a preservação e para a fruição plena de um 
conjunto documental, identitário, confiável, representativo e significante, desde a sua 
criação até à utilização pelos seus produtores-utilizadores. 
Também se abordarão as modalidades de acesso à informação, bem como as 
restrições destinadas a preservar as condições físicas dos documentos e a 
confidencialidade inerente às pessoas a que se referem. 
 
 
 
                                                 
3
 Este termo, intermédio, significa que detém à sua guarda documentação que mantém ainda um eventual 
interesse administrativo e, um dia, será apenas histórico, pelo que este situa-se entre o arquivo primário e 
o histórico, como mais adiante será explicado. 
4
 A designação “cliente” será apresentada no capítulo “conceptualização”. 
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I – Enquadramento teórico e metodológico 
 
Este capítulo centra-se na exposição teórica e metodológica relativa às 
problemáticas que se pretendem abordar, nomeadamente a importância que um arquivo 
público intermédio tem para a sociedade. Isto implica realçar as ideias principais que 
concorrem para a criação de um modelo de conceitos estruturantes, o “modelo 
teórico”, que terá a sua projecção, na parte empírica da presente dissertação, num 
“modelo analítico” que reclama da realidade a mensagem a transmitir. 
 
 
  1 – Arquitectura conceptual 
 
A nossa atenção recairá, portanto e sobretudo, para este “modelo teórico”, 
sobre os conceitos de ‘Memória’, ‘Preservação’ e ‘Gestão de topo’ onde o conceito de 
‘Arquivo público (intermédio)’ dá consistência e validade aos anteriores; na verdade, 
constituem-se, no seu conjunto, como os conceitos estruturantes da presente 
dissertação de trabalho empírico, teoricamente orientado, sem os quais não fará sentido 
abordar esta temática.  
 
 
1.1 - Conceptualização 
 
Um outro passo prende-se com a clarificação dos conceitos a serem usados 
num trabalho académico, em que se procura conhecer tudo o que foi feito em relação a 
eles, até ao momento presente. É o levantamento do “estado da arte”, que no fundo 
destina-se tão-só a documentar, leia-se, validar o que está a ser feito. Isto implica que se 
organizem os raciocínios dos diversos autores e se promova a capacidade de transmiti-
los, ou seja, “que se organizem em conceitos”5 mais actuais. 
 
Comecemos pelo conceito cliente, termo que actualmente está a ser muito 
usado nos serviços de informação tais como bibliotecas, arquivos e museus. Em boa 
                                                 
5
 Esta organização em conceitos, segundo o Dicionário da Língua Portuguesa 2003, da Porto Editora, tem 
o nome de conceptualização. 
4 
verdade, este termo tem sido muito discutido e controverso, ora bem aceite por uns ora 
mal aceite por outros.   
Por exemplo, Maria Alexandra Lourenço et al., numa comunicação 
subordinada ao tema “Indicadores de desempenho em serviço de documentação, 
informação e arquivo: uma experiência”, (disponível em: 
http://www.apbad.pt/Edicoes/EdicoesCongresso9.htm Acesso em: 24 de Julho de 2014), 
referiu-se aos utilizadores como clientes. E Pedro Penteado, numa outra comunicação 
subordinada ao tema “A nova arquitectura da Administração Pública, os serviços e o 
papel da DGARQ: Como transformar ameaças em oportunidades” (Idem), igualmente 
se referiu aos cidadãos como clientes. Da mesma forma que, em biblioteconomia, os 
leitores e utilizadores são denominados clientes, como podemos verificar em Jones 
Bonne (1998, p.131 a 144), que se referia a este respeito, mas relativamente aos 
utilizadores ou visitantes das bibliotecas, colocando a questão de para quem 
trabalhavam as organizações, sendo óbvio que era para os clientes. Portanto, o termo 
cliente, que pode ter outros qualitativos como potencial, interno e externo, etc. é aquele 
que, neste caso concreto de arquivo, manifesta interesse nos serviços dos arquivos, 
enquanto organização que realmente é. Do mesmo modo Maria Beatriz Marques, na sua 
tese de doutoramento referia-se à satisfação do Cliente em serviço de informação 
(bibliotecas). Pelo que, de ora avante, ao utilizador, consulente entre outros, será dado 
aqui o nome de cliente. 
O termo património, teve origem no latim, que significa recebido (monium) do 
pai (pater), ou seja, herança a qual deve ser preservada6. Para Jorge Custódio7, “O 
Património é a herança cultural que o Homem transmite de época em época para o 
futuro!” Castells (2000, p. 24) entende que os diferentes modos de vida e de expressão 
dos seres humanos, as manifestações materiais e imateriais que afirmam e promovem a 
identidade cultural de um povo, são património cultural; e Lage (2002), para mostrar a 
importância que este património sempre teve para a sociedade, sugere que se revise a 
lei, mais concretamente a lei do património8, que ela própria já contempla a importância 
do património cultural ao nível mais alto, o nacional. Depois, descendo ao nível do 
                                                 
6
 Em contabilidade, o conceito “património” é definido como o conjunto de valores utilizados por 
qualquer instituição, a preservar no exercício da sua actividade.  
7
 Comissário Científico do Instituto de Gestão do Património e Arqueologia, na Exposição “100 anos de 
Património, memória e identidade”. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=FvTfPBW9Ytk, 
Acesso em: 06 de Março de 2014. 
8
 No seu caso, Lage, refere-se à lei brasileira sobre património. Em Portugal também há uma lei sobre esta 
temática, a Lei 107/2001 de 8 de Setembro. 
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local, mostra que a documentação local é importante para que se compreenda as 
hierarquias sociais e as identidades9. No mesmo sentido, Sobral (2012, p. 1) diz que 
“Reflectir sobre a identidade nacional exige de nós um esforço de distanciação e de 
reflexividade, pois ela, como parte integrante da nossa existência individual e colectiva, 
está implícita no que pensamos ou fazemos”. De facto, essa exigência reflecte-se 
inclusive na nossa lei, a lei base do património cultural acima referida, na qual se 
“estabelecem as bases da política e do regime de protecção e valorização do património 
cultural, como realidade da maior relevância para a compreensão, permanência e 
construção da identidade nacional e para a democratização da cultura” (artº 2º, nº1), 
Aqui vemos um conceito de património cultural sendo composto, além da língua, que 
no nosso caso concreto é a língua portuguesa, pelos documentos (artº2, nº3), porquanto 
este conceito reflecte os “valores de memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, 
raridade, singularidade ou exemplaridade” (artº 2º, nº3). 
Sobre esta questão de definição de património, mais concretamente de 
património documental, Lage (2002, p. 12 a 15) diz-nos que mais importante do que 
definir, é perceber que o património documental é transversal a vários domínios do 
conhecimento, nomeadamente às Ciências de Informação e Documentação, Demografia 
Histórica, entre outras. Como reforço, vamos mais além do que a lei acima citada, 
conjugando-a com o que está consignado na nossa Constituição da República, no seu 
artº 78º nº 1 e nº2, sobre a problemática da identidade nacional e o direito à fruição e 
criação cultural, reforçando igualmente a ideia de que esta questão passa por diversas 
matérias, tais como o direito, arquivística, sociologia, etc.  
Pelo que está plasmado nesta lei, pode inferir-se que os documentos à guarda 
de qualquer arquivo são considerados como património cultural, os quais, de acordo 
ainda com a mesma lei no seu artº 2º, nº4, constituem-se como parcelas estruturantes da 
identidade e da memória colectiva10. Portanto: os documentos à guarda de qualquer 
arquivo, isto é o património arquivístico, são considerados parcelas estruturantes da 
identidade e da memória colectiva, como Maria Machado (2013) diria em relação à 
memória, como fonte de alimento para garantir um sentido concreto à existência dos 
                                                 
9
 O termo identidade tem tido uma diversidade conceptual, daí que, na nossa opinião, e na mesma linha de 
Cruz (1993, p. 63-74), é um processo, composto por identificações adquiridas ao longo dos tempos. 
10
 Castaño (2012, p.6), nesta dimensão, reflecte a questão da memória colectiva, como sendo o 
fundamento da identidade do grupo, precedendo-a, e assegurando a sua continuidade no tempo e no 
espaço, assim como, ainda, na mesma página, apresenta um conceito de cultura, como sendo uma 
dimensão simbólica constitutiva de todos os processos sociais. 
 
6 
homens, os arquivos são importantes porque são “lugares da memória” e, por essa 
razão, caberá aos arquivos, na opinião de Marques (2009), o objectivo social e cultural 
de “difusão documental” e ao arquivista, por extensão, garantir o direito dos cidadãos ao 
acesso à informação, pela conservação e comunicação deste património (arquivístico). 
A este respeito de memória, seja de uma pequena colectividade ou de uma 
nação, Campello (2006, p.4) diz-nos que ela “contribui para a constituição de sua 
identidade cultural e testemunha um passado que representa uma etapa da sua vida 
social”, sendo a sua manutenção o garante da evolução cultural. Essa manutenção é 
missão implícita dos arquivos. Certeau (1975, p. 185) diz mesmo que “(...)  o arquivo é 
antes de mais um lugar físico, espacial, mas também um lugar social”, o que reforça o 
valor dos arquivos para a sociedade. 
E, relativamente à problemática da difusão patrimonial, Portella (2012) fala na 
memória a preservar, mas desta feita a do Estado, dizendo que os arquivos têm por 
missão intrínseca fazer a sua difusão. Para conseguir realizar esta intenção, diz a autora, 
é necessário que se defininam objectivos preliminares que passam por “identificar e 
caracterizar os fundos, os serviços e as atividades disponibilizadas aos usuários; delinear 
o perfil dos usuários; definir as ações de difusão a serem adoptadas (...)”. Na realidade, 
para que esta documentação, este manancial de informação dos arquivos possa ser 
disponibilizado, há que identificá-lo e descrevê-lo antes de se investir na criação de 
meios de difusão. 
Esta autora, Portella, também refere, no seu ponto 2.1 “Patrimônio 
documental” que o património documental é constituído pelos registos que “retratam os 
fatos, as actividades e as informações”, e reforça, citando Edmondson (2002) que a 
configuração do documento “se dá pelo conteúdo informativo e pelo suporte (...), sendo 
que ambos são igualmente importantes como parte da memória”. Na sua parte 3, fala-
nos também da difusão de acervos, como sendo esta uma das grandes funções dos 
arquivos; e que, para a concretização dessa função, cita Martinez Comeche (1995, p. 
101), a difusão é a “disposição de informação documental ao receptor”. 
A quem cabe primeiramente a obrigação social de disponibilizar, de difundir o 
património, como forma de manutenção de identidade cultural? Bom, se atendermos ao 
artº 3º, da citada lei portuguesa sobre o património, entendemos que cabe ao Estado 
assegurar “a transmissão de uma herança nacional cuja continuidade e enriquecimento 
unirá as gerações num percurso civilizacional singular. (...)”, pelo que cabe também ao 
Estado proteger e valorizá-lo, “como instrumento primacial de realização da dignidade 
7 
da pessoa humana, objecto de direitos fundamentais, meio ao serviço da democratização 
da cultura e esteio da independência e da identidade nacionais”. Mas cabe também a 
todos os arquivos desenvolver esforços e estratégias para que este fim seja atingido. 
Outro conceito que importa aqui registar é o de Gestão de topo. Para tal, 
convém começar por dizer que há três níveis de gestão11. Dependente da corrente que 
classifica, poderão ter diferentes designações: Gestão Operacional, Gestão Intermédia e 
Gestão de Topo, ou ainda Táctica, Operacional e Estratégica, entre outras. Fiquemos 
pela primeira classificação. 
A Gestão Operacional caracteriza-se pela sua componente técnica, onde a 
actividade dos gestores assenta na execução de operações rotineiras, quotidianas, mais 
relacionadas com decisões e acções imediatas, pontuais ao nível mais baixo, do género 
“para esta tarefa quem faz o quê e com que meios disponíveis”.  
A Gestão Intermédia, por seu lado, caracteriza-se pela gestão dos recursos no 
curto prazo. Neste nível, médio, são elaborados os planos e programas específicos com 
objectivos de cada área. Sendo, por isso, os gestores, os directores de divisão, directores 
funcionais, directores de departamento, chefes de secções, e outros. 
A Gestão de Topo, caracteriza-se por estar firmemente baseada na pessoa ou, em 
alguns casos, no grupo de pessoas “que dirige e controla a organização que tanto pode 
ser de uma organização empresarial ou de um órgão do Estado ou até mesmo do próprio 
Estado, ao mais alto nível”12, responsável pela formulação de políticas gerais, isto é, que 
define de forma genérica os destinos da instituição, gestão esta que se caracteriza por 
ser fundamentalmente estratégica, isto é, gere a totalidade dos seus recursos. No fundo, 
é a área onde são definidos os equilíbrios e procedimentos que asseguram a 
sobrevivência e o sucesso da organização. 
Por isso, baseia-se na atenção e na reflexão continuada da ‘liderança’ sobre a 
situação de todos os seus processos, para avaliar a situação da organização, a fim de 
desenvolver as acções preventivas e correctivas necessárias, focando-se 
                                                 
11
 O termo gestão diz respeito ao processo de se conseguir obter resultados da organização através de um 
planeamento, ‘organização’, direcção e controlo.  
Disponível em: 
http://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=6&ved=0CEYQFjAF&url=http%3A
%2F%2Fwww.feg.unesp.br%2F~delamaro%2FNA%2Fno%25E7%25F5es_de_Administra%25E7%25E3
o1.ppt&ei=D7KNU-
aiKMuY1AX_w4CQCA&usg=AFQjCNF8IylJUqaVM1beOowNrjsaa719wQ&bvm=bv.68191837,d.bGQ
&cad=rja. Acesso em 23 de Outubro de 2013. 
12
 NP EN ISO 9000:2005 - Sistemas de Gestão da Qualidade. Fundamentos e Vocabulário. 
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permanentemente nos seus objectivos e metas e desenvolvendo os meios necessários de 
forma a manter sua sobrevivência e crescimento. 
É este nível em que a instituição se relaciona com o exterior e quem a representa 
em todos os compromissos, nomeadamente nos documentos expedidos, que são todos 
validados e assinados pelos membros da gerência, conselho de gestão ou direcção geral. 
Relativamente ao conceito de Arquivo Público (intermédio), comecemos por 
considerar a existência de dois tipos de arquivo: os públicos e os privados. Nesta 
dissertação apresentamos este conceito de arquivo, como sendo público, tendo em vista 
o Arquivo Geral do Exército, a ser tratado na segunda parte. Os arquivos privados são 
pertença de instituições, como o próprio nome diz, não pertencem ao Estado, pelo que 
os seus fundos interessam apenas a elas. Por exemplo, o arquivo de um condomínio ou 
de uma colectividade ou de um restaurante, etc. só dizem respeito a eles. No entanto, 
interessam aqui apenas os públicos, como sendo instituições pertencentes ao Estado e 
“cuja finalidade é recolher e promover a preservação e divulgação do patrimônio 
cultural” (APCBH, 2007, p. 4). Os arquivos podem ser classificados, segundo três 
idades, muito à semelhança das três idades dos documentos; em arquivo primário, 
intermédio e histórico. 
Nas palavras de Jean-Jacques Valette (1973), um “Arquivo de segunda idade 
ou intermediário, é constituído de documentos que deixaram de ser frequentemente 
consultados, mas cujos órgãos, que os receberam e os produziram, podem ainda solicitá-
los, para tratar de assuntos idênticos ou retomar um problema novamente focalizado. A 
permanência dos documentos nesses arquivos é transitória”, passando, quando as regras 
de arquivística ou mesmo os regulamentos assim o designarem, para o arquivo final ou 
histórico. 
O arquivo intermédio tem por missão, além das missões inerentes aos 
arquivos, que são guardar e preservar a documentação à sua responsabilidade, a de 
servir os clientes, quer sejam externos quer internos, e a de receber a documentação 
do(s) arquivo(s) primário(s).  
Para levar a cabo a sua missão, os clientes internos, o que compreende além 
dos funcionários a própria chefia, desenvolvem os seus esforços no sentido de produzir 
ou reproduzir os documentos solicitados pelo cliente externo, ou facultá-los para leitura. 
Todavia, o maior ou menor êxito da realização dessa actividade está dependente de 
outros factores, os quais estão imbricados uns nos outros e que reflectem, portanto e no 
final, a imagem que o arquivo dá ao cliente e, por sua vez, à sociedade.  
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Fig 1 – Arquivo Público (intermédio) 
Fonte: Construção do autor 
 
 
Conforme pode ver-se na figura 1 – Arquivo Público (intermédio), a montante 
do Arquivo Público (intermédio) existem os Recursos Financeiros, em grande parte 
oriundos do Orçamento do Estado, mas que também podem porvir de donativos, 
mecenato e até de receitas próprias, recebidas pelos serviços prestados. A flutuação do 
valor deste recurso tem forte implicação na produtividade e na capacidade de resposta 
aos pedidos dos clientes e, consequentemente, na imagem pública do Arquivo. 
Só esse suporte é que permite o pagamento de bens e serviços a Fornecedores 
que apoiam o Arquivo em água, electricidade, manutenção de equipamentos, 
consumíveis e serviços de limpeza; mas há ainda outro tipo de Fornecedores que 
proporcionam a matéria-prima a este arquivo – os documentos – e são, simultaneamente 
Fornecedores e Clientes, porquanto requisitam com frequência a reposição de 
documentos entregues à sua guarda ou da informação neles contida.  
Facilmente se compreende a importância e indispensabilidade destes 
Fornecedores cuja assiduidade e cuidado na recolha e envio de documentação permite 
ao Arquivo cumprir a sua missão de guardião intermédio e distribuidor ubérrimo da 
informação necessária ao funcionamento das instituições que o procuram; e toda a 
informação partilhada não se gasta nem deteriora13, antes se multiplica e volta ao 
arquivo sob novos aspectos e valências, tal é a sua força. 
                                                 
13
 A informação contida nos documentos só deixaria de existir se o próprio documento deixasse de existir 
ou deixasse de possuir as qualidades para dar a informação. Por exemplo, os caracteres terem 
desaparecido pela longa exposição à luz intensa. 
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Um aspecto muitas vezes descurado deste apoio a montante é ainda a 
localização do arquivo, que se prende naturalmente com a acessibilidade em vias, 
estacionamento e transportes públicos que servem o edifício onde se sedia, mas também 
a arquitectura e o espaço do mesmo edifício; se tem áreas de arquivo amplas, arejadas e 
salubres, a par de salas para estudo, para atendimento ao público, para tratamento da 
informação e do expediente, para investigação e para reuniões e conferências. 
Estes são os factores de que qualquer Arquivo depende para cumprir a missão. 
Logo que a missão lhe é estabelecida, o Arquivo, deve fazer o planeamento do trabalho 
e dos fluxos de informação, levando em consideração todos os elementos humanos e 
materiais que possui, tais como a gestão de topo e as diversas secções com o respectivo 
pessoal, que efectuam todas as tarefas desde a pesquisa até ao produto final posto ao 
serviço dos clientes. 
Ora os clientes finais do Arquivo são sempre os externos a ele; mas, ao 
serviço destes, é mister considerar os clientes internos, trabalhadores do próprio 
arquivo, que privilegiadamente o consultam para responder a perguntas da mais diversa 
índole colocadas pelos clientes finais. Da mesma forma, é considerado como cliente 
interno, qualquer órgão da Administração Pública que mantenha uma relação com esse 
arquivo porque a sua missão assim obriga. Por exemplo, uma Câmara Municipal que 
esteja a desenvolver um projecto de arquitectura e que necessite de elementos culturais 
de uma determinada zona da sua cidade, estando esses elementos à guarda de um 
arquivo, por exemplo, de uma escola pública específica nessa dimensão cultural, essa 
Câmara pode ser considerada como cliente interno desse arquivo escolar. Por isso, na 
figura 1 - Arquivo Público (intermédio) – ambos aparecem em evidência, ligados ao 
arquivo com duplas setas, que significam a interactividade de quem se serve da 
informação arquivada para a melhorar e fornecer em formatos adequados às 
necessidades apresentadas. 
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Fig. 2 - Clientes dos Arquivos Públicos intermédios 
Fonte: Construção do autor 
 
 
A figura 2 - Clientes dos Arquivos Públicos intermédios - esquematiza os 
clientes do arquivo, nomeadamente os externos, que tanto podem ser os cidadãos 
isolados como as instituições de cariz social; enfim, toda a sociedade.  
Concluindo, o somatório destas partes em jogo terá efeitos a jusante, na 
imagem transmitida ao cliente, onde ele próprio é também parte, e que devem ser 
tomados em linha de contas, sendo alvo de estudos periódicos para se estar 
permanentemente actualizado relativamente às suas necessidades, preocupações e 
motivações na busca dos seus serviços, pelo que é com base nelas que a direcção, ou 
chefia, deverá orientar o planeamento dos seus projectos, a fim de que tenham sucesso. 
Um outro aspecto que merece alguma atenção prende-se com as boas práticas 
e as formas de difusão adoptadas por arquivos militares intermédios, um pouco por todo 
o mundo, com os quais possamos enriquecer o nosso conhecimento e até aplicar no 
Arquivo Geral do Exército.  
O “Archivo Intermédio Militar Noroeste”14, que alimenta o seu fundo com as 
contribuições de diversas origens15 e gere um acervo que ocupa um espaço com um 
comprimento difícil de descrever ou imaginar, anexo a uma biblioteca e a uma sala de 
                                                 
14
 Disponível em: http://www.portalcultura.mde.es/cultural/archivos/galicia/archivo_158.html. Acesso 
em: 10 de Maio de 2014.  
15
 Capitanias, Tribunais Militares, Regimentos, Hospitais Militares, entre outros. 
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consulta, onde a informação é pesquisada e complementada segundo os interesses dos 
clientes, faz a reprodução documental em papel e emite certificados16 de diversa 
natureza. 
Uma outra instituição, que não é propriamente militar, o Library and Archive 
of Canada17, tem disponibilizado ‘on-line’ informação muito rica sobre a 1ª Grande 
Guerra, possui registos não só dos que tombaram, mas também dos locais onde 
descansam os seus corpos18. Aquela instituição, como se pode verificar na citação 
abaixo, disponibiliza ainda, naturalmente, os dados de militares das diversas guerras em 
que o Canadá esteve envolvido: 
 
 “Library and Archives Canada holds an extensive collection of 
records of the Canadian men and women who have served their country 
in the military and in the early years of the North West Mounted Police. 
There are records relating to Loyalists, the War of 1812, the Rebellions, 
the South African War, the First World War and the Second World 
War, many of which are featured in databases, research guides and 
virtual exhibitions. The records include muster rolls, military service 
files, unit war diaries, medal registers, photographic collections, 
documentary art and posters, as well as published sources”19. 
 
Outros exemplos merecem ser destacados como o Arquivo Militar da 
Austrália20, que criou um site onde mostra a “5th/7th Battalion Royal Australian 
Regiment Plaque Dedication Ceremony”21 ou o Arquivo Militar da Irlanda que colocou 
‘on-line’ fotografias de militares que não consegue identificar22 a fim de que o público, 
na eventualidade de as reconhecer, possa contribuir para a sua identificação. Este 
                                                 
16
 Neste aspecto, o ArqGEx também disponibiliza tais espaços e presta o mesmo serviço relativamente à 
documentação. 
17
 Este Library and Archive of Canada apresenta um serviço que tem sido muito solicitado pelos 
portugueses ao Arquivo Geral do Exército, a saber, a procura de antepassados que prestaram serviço nas 
fileiras, para criarem as suas árvores genealógicas ou, como é o caso de alguns núcleos da Liga de 
Combatentes espalhados pelo país, para prestarem homenagem aos caídos em combate, particularmente a 
militares que combateram na 1ª Guerra Mundial. 
18
 Ver em http://www.collectionscanada.gc.ca/022/022-909.010-e.html. Acesso em: 10 de Dezembro de 
2013. 
19
 Disponível em: http://www.collectionscanada.gc.ca/military-peace/index-e.html. Acesso em: 10 de 
Dezembro de 2013. 
20
 National Archive of Austrália. 
21Disponível em: http://www.awm.gov.au/events/5th/7th-battalion-royal-australian-regiment-plaque-
dedication-ceremony/ Acesso em: 29 de Novembro de 2013. 
22Disponível em: http://www.militaryarchives.ie/collections/online-collections/military-archives-image-
identification-project. Acesso em: 27 de Novembro de 2013. 
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problema de identificação de fotografias descoladas existe também do ArqGEx, pelo 
que será apresentado um projecto semelhante nesse sentido, como veremos mais 
adiante. 
 
 
 
1.2 Construção do “modelo teórico” 
 
 
“Se é verdade que o real é relacional, pode acontecer 
que eu nada saiba de uma instituição acerca da qual 
eu julgo saber tudo, porque ela nada é fora das suas 
relações com o todo.” 
(Bourdieu, 2001, p.31). 
 
 
 
 
A construção de um “modelo teórico”, qualquer que ele seja, implica a tarefa 
de definir com detalhe não apenas o fim a que o modelo está destinado mas, 
essencialmente, os conceitos estruturantes que lhe dão forma para, deste modo, criar 
uma articulação conceptual, onde as realidades do objecto de estudo encontram o 
escopo científico sem o qual o trabalho de análise se resumiria a uma descrição do que é 
unicamente visível. 
Neste caso, trata-se de criar um modelo, teórico, que permita reflectir sobre um 
Arquivo Público Intermédio23 paradigmático, cuja generalidade conceptual rompa com 
o senso comum baseado na visão imediata e simplista, conferindo-lhe o carácter 
científico que a epistemologia24 exige. De resto, a “modelização”, na perspectiva de 
Fortin (2003, p. 372), constitui uma estratégia para o estabelecimento da lógica e da 
coerência na investigação empírica, não só pela construção teórica das unidades 
conceptuais que terão lugar, como pela condução da própria investigação empírica, 
teoricamente orientada”. 
Assim, aplicando este método de análise, no trabalho que temos vindo a 
desenvolver, podemos considerar que um Arquivo Público Intermédio integra, pela sua 
                                                 
23
 Poderá suscitar alguma apreensão o facto de aparecer umas vezes (intermédio) e outras apenas 
intermédio, relativamente ao arquivo público. De facto, aqui intermédio é o adjectivo do arquivo público, 
que nos dá a sua característica e, em (intermédio) porque é o conceito: Arquivo Público (intermédio). 
24
 A epistemologia é a observância da prática das operações conceptuais e metodológicas com a 
finalidade de efectuar um estudo de uma determinada área científica.  
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constituição regimental, os conceitos de Gestão de Topo, de Património e de Memória, 
como se encontra esquematizado na configuração triangular25 que se encontra na figura 
3. Estes conceitos são estruturantes porque constituem o sistema deste tipo de 
organizações, caracterizando-as, definindo-as e delimitando o alcance e a profundidade 
da sua intervenção social; mas, pela sequência lógica e tendo em atenção a coerência, 
também recebe do conceito central, como viga mestra do edifício teórico, a consistência 
necessária à sua existência e funcionalidade. 
Por outras palavras, só é possível construir um “modelo teórico” sobre um 
Arquivo Público Intermédio se, ao próprio conceito central de Arquivo, se juntarem os 
três conceitos estruturantes representados na figura 3, em completa observância das 
regras epistemológicas e tendo em vista a maneira como se articulam entre si ligando-se 
ao conceito central. 
 
 
Fig 3 -  “Modelo teórico”  
Fonte: Construção do autor 
 
 
A finalidade do trabalho de um Arquivo Público Intermédio é, por um lado, a 
de manter vivo o Património (cultural, simbólico, social, económico, com carácter 
particular ou de âmbito geral) de uma determinada instituição, acumulando o saber 
alcançado através do percurso do tempo, sendo esta acumulação orientada pelo esforço 
e pela inventiva humana, desenvolvidos no âmbito da instituição cujo acervo se recolhe, 
trata, classifica e disponibiliza e que, no caso, tem um carácter de âmbito nacional; mas 
é, também, por outro lado, a de preservar a Memória. Não admira, pois, que o 
                                                 
25
 Para a presente dissertação é triangular, porque tem três conceitos estruturantes e um centralizante. 
Porém, poderia ser outra qualquer forma poligonal, dependendo do número de conceitos estruturantes 
intervenientes.  
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Património constitua um dos vértices do “modelo teórico” acima desenhado e a 
Memória seja outro. 
Relativamente ao nível de gestão que interessa aqui apresentar, é o mais alto, o 
‘de topo’, pois é o nível onde reside o principal centro de decisão. Deste é possível 
fazer-se a descentralização do poder de decisão; no entanto, isso tenderá a criar arquivos 
dentro do próprio Arquivo, sem qualquer benefício para o acervo, antes pelo contrário, 
criando perigosas entropias para a organização. Isto não significa que se verifique a 
inexistência de delegação de competências mas, quando estas estão presentes, cingem-
se a regras pré determinadas que balizam e condicionam a atitude dos agentes, mas 
também, conferem segurança e confiança às suas acções, constituindo o vértice cimeiro 
do modelo. 
 
 
  2– Metodologia 
 
Para qualquer trabalho científico, impõe-se a escolha prévia de um tema que 
possa servir de base para o estudo. Normalmente, constitui-se como um “objecto real” 
que o investigador gostaria de descobrir pelo saber que corresponde ao encontro da 
verdade científica. Após escolhido o tema, é necessário perceber qual é o problema que 
se pretende saber ou resolver e definir qual o método que permite compreender os 
factos associados às práticas humanas, como nos lembra Anthony Giddens (2005) ao 
longo da sua obra, ‘Sociologia, O que é Sociologia?’, um olhar que orienta o 
investigador para o trabalho a desenvolver.  
Nesse sentido, foi adoptado o “método hipotético-dedutivo”, pela criação de 
uma questão central a que se juntam outras perguntas que orientam a pesquisa e 
formulam hipóteses de análise. As respostas às hipóteses são testadas, ao longo do 
trabalho empírico, confirmando ou infirmando as questões colocadas. 
As técnicas26 principais a empregar neste trabalho serão a “observação directa” 
e a “observação participante”. Foram escolhidas porque podem ser feitas de acordo 
com o planeamento do observador, gerindo, simultaneamente, o alcance do 
conhecimento e o tempo do trabalho. Na verdade, constituem-se numa “poderosa 
                                                 
26
 As técnicas constituem níveis de etapas práticas de operação limitada, ligadas a elementos concretos e 
adaptadas a uma finalidade determinada. Elas são os processos práticos que têm por objectivo a pesquisa, 
a recolha e o tratamento da informação.  
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técnica da metodologia qualitativa” (McCracken, 1991, p.7) de pesquisa; e, num 
poderoso instrumento, isto porque, na “observação participante”, o investigador 
trabalha em contacto directo, frequente e prolongado com os actores sociais inseridos 
nos seus contextos, neste caso concreto com os clientes internos e externos. 
Qualquer que seja a área do conhecimento, implica sempre a escolha de uma 
metodologia que mais se ajuste à problemática. Ou seja, em primeiro lugar, a escolha 
de um método que seja capaz de lhe servir de caminho para a investigação, através da 
floresta de pormenores onde se escondem, muitas vezes, as manifestações que 
respondem à questão que à partida foi formulada. É “imprescindível, portanto, 
construir, desde logo, um corpo teórico que permita sustentar a investigação, fora do 
senso comum ou das ideias feitas, e reflectir com racionalidade epistémica sobre a 
descrição da realidade que se pretende explicar, limpa de interacções marginais e de 
efeitos falaciosos.” (Borges, 2012, p.33). 
De facto, a “observação participante” implica saber ouvir e “ver as coisas de 
dentro” (Lindmeman apud Haguette, 1999, p. 72), e é aquela que mais se ajusta ao papel 
do investigador enquanto ele próprio é elemento da instituição onde foca o seu “olhar”. 
Um olhar distanciado porque tem, (para além de observador ele é um participante na 
actividade desenvolvida no dia-a-dia), uma acuidade científica que advém da 
capacidade de se distanciar, mesmo quando utiliza o conhecimento anteriormente 
adquirido.  
 
 
  3 – Problemática 
 
Na verdade, no processo de pesquisa cabe ao investigador formular questões, 
isto para além de ter de encontrar qual o melhor método que melhor sirva o trabalho 
sobre o “objecto de estudo”, face ao fenómeno que pretende estudar e explicar. 
Bachelar, relativamente às questões que o cientista deve levantar, dizia que 
“[...] para o espírito cientifico, todo conhecimento é resposta a uma pergunta. Se não há 
pergunta, não pode haver conhecimento científico. Nada é evidente. Nada é gratuito. 
Tudo é construído” (1996, p. 18). Regra geral, o investigador cria uma questão – a 
questão central, que comporta em si o principal objectivo do seu estudo e, 
eventualmente, pode conduzir, perante objectivos secundários, a questões secundárias. 
Para este estudo, foi colocada a seguinte questão:  
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- Qual é o contributo do Arquivo Geral do Exército para a preservação do 
património cultural/nacional?  
E, como questões secundárias ou derivadas, foram criadas as seguintes:  
- Como consegue o ArqGEx ser um verdadeiro contributo para a preservação 
do património?  
- Poderá a difusão de informação ser uma possibilidade para o conseguir? E 
como se deve difundir a informação contida nesse património? 
Para estas questões levantadas, não foram encontradas as soluções nem ficaram 
tacitamente resolvidas no “estado da arte”27, tendo esta, contudo, dado algumas 
orientações valiosas no sentido em que mostra como outros cientistas pensaram estas 
problemáticas relacionadas com a preservação e com a difusão da informação de forma 
a manter a memória do passado viva e presente (que passa pela identificação e 
caracterização dos fundos, pela identificação e desenho do perfil dos clientes e pela 
definição de acções de difusão, sendo estas orientações muito centradas naquilo a que se 
denomina gestão de topo, aspecto fundamental para que tudo isto se realize). Por isto e 
para isso mesmo, procurar-se-á encontrar uma forma, inserida no espírito científico, de 
identificar ou demonstrar a importância que tem o ArqGEx para a sociedade.  
Por ser uma instituição relevante para a preservação do “património nacional”, 
implica a necessidade da criação de projectos de preservação e de divulgação, que se 
constituem como objectivos desta dissertação. 
 
 
  4 - Do “modelo teórico” ao “modelo analítico” 
 
Fixado o “modelo teórico” sobre um Arquivo Público Intermédio qualquer, é 
tempo de investigar em que medida o ArqGEx se espelha nesse modelo, que o mesmo é 
dizer-se como se concretizam na prática os conceitos teóricos que se espelham no 
“modelo analítico”, coerentemente criado e que não se afastam do “modelo teórico” 
delineado no capítulo anterior. 
Ora, a construção do “modelo analítico” resulta da passagem de um nível 
macro, universal, generalista e conceptual do “modelo teórico” para um nível micro, 
muito concreto e centrado na realidade do “objecto de estudo”. Ou seja, o “modelo 
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 O ‘estado da arte’ está diluído ao longo do capítulo 1.1 – Conceptualização. 
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teórico” pode servir para conter diferentes realidades, mas o “modelo analítico” serve, 
unicamente, para um caso concreto ou um isomorfismo do teórico, pelo que tem de 
existir entre eles a homologia suficiente para, por exemplo, não exigir mudança, na 
forma, no caso, do número de vértices do esquema desenhado. 
Ou seja, a partir do “modelo teórico” poderemos construir um novo modelo 
para a análise prática – o “modelo analítico” – o qual versa directamente sobre o 
“objecto de estudo”, que é, no nosso estudo, o Arquivo Geral do Exército, cuja 
articulação material tem a seguinte forma: 
 
 
Fig 4 - Do “modelo teórico” ao “modelo analítico” 
Fonte: Construção do autor 
No fundo o que se faz é estabelecer uma ligação epistémica entre os dois 
modelos e, desta forma, ao conceito teórico de “Gestão de Topo”, corresponde o 
conceito analítico da “Chefia” do ArqGEx porquanto é nela que se centra toda a 
actividade de gestão ao mais alto nível, que, como veremos mais adiante, superintende 
em todas as decisões, difunde informações e normas internas, estabelece pontos de 
controlo, coordena todos os sectores e faz a ponte com o exterior, quer com o universo 
de clientes quer com os organismos de que depende ou com quem colabora. 
No conceito do “Património”, coloca-se, agora, o conceito de “Preservação”, 
porquanto só um esforço continuado e efectivo de preservação do acervo é que permite 
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a existência de um património, que rapidamente se desvaneceria se ficasse entregue a si 
próprio e à mercê dos agentes destruidores, quer os físicos como as pragas, quer os 
intelectuais como o esquecimento, quer ainda os de exploração28 como a desarrumação.  
A “Preservação” garante, assim, a existência do “Património”; e, compreende-
se que a missão do ArqGEx não seja a de aumentar o “Património” (esse é o trabalho 
das entidades operacionais), mas sim a de o preservar, para que não se reduza ou caia no 
esquecimento e desapareça. 
Finalmente, o terceiro conceito, do “modelo analítico”, inserido na figura 4, é a 
“Identidade”, que corresponde ao conceito de “Memória”, no “modelo teórico”. É que a 
Memória de uma sociedade em termos teóricos, pode ser de vária índole, desde a 
súmula de notícias que os anuários conservam, até ao registo climático de uma região; 
mas no ArqGEx, a Memória é concretizada em documentos datados e fidedignos, que 
citam nomes de pessoas, de lugares e de entidades, ou seja, que representam a 
Identidade de uma pessoa ou de um grupo que particularizaram várias épocas de história 
pátria. 
E ao conceito teórico centralizante de “Arquivo Púbico (intermédio)” 
corresponde o conceito analítico centralizante de “ArqGEx”. 
Existe, portanto, uma ligação lógica e coerente entre os conceitos estruturantes 
e a delimitação das unidades empíricas que constituem os capítulos seguintes. 
 
 
 
                                                 
28
 Neste aspecto, é fundamental que se façam acções de manutenção nomeadamente a conferência da 
documentação guardada no sentido de se encontrar eventuais documentos mal arrumados. De facto, um 
documento que esteja fora do seu lugar é como se estivesse perdido, de difícil localização. Razão porque 
se usa os ‘fantasmas’, que mais adiante serão falados. 
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II - O Arquivo Geral do Exército 
 
 
“O livre acesso aos arquivos enriquece o conhecimento 
sobre a sociedade humana, promove a democracia, 
protege os direitos dos cidadãos e aumenta a qualidade 
de vida.”  
Declaração Universal sobre os Arquivos – ICA 
 
 
 
  1 – Evolução histórica 
 
 
É inerente a nós, humanos, o guardar e preservar para rever e reviver. Já desde o 
alvor da humanidade, na pré-história, que o homem desenhava na rocha (pintura 
rupestre) cenas da vida diária e, mais tarde, com a escrita, ficou mais evidente esse 
hábito. Na Idade Média, os reis mandavam guardar os seus documentos, normalmente 
em mosteiros por serem lugares seguros e protegidos contra o roubo e os incêndios, para 
serem prova para o futuro. Por exemplo, em 1375, o Rei D. Fernando, fez de uma das 
torres do castelo de São Jorge o seu arquivo nacional29, o qual recebeu a designação de 
‘Torre do Tombo’. 
É nosso crer que o primeiro Arquivo Militar Português, tenha sido o do 
Conselho da Guerra, criado por Decreto de 11 de Dezembro de 1640, em que 
“Considerando El-Rei e muito importava a seu serviço, e á defesa de seus Reinos e 
Vassalos, signalar Ministros, que, com particular obrigação, tratassem das cousas 
tocantes á Guerra, (...) resolveu que se formasse um Conselho de Guerra (...)” 
O “Arquivo Geral do Exército” teve a sua origem no Arquivo de Estado, como 
parte integrante da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, nos 
termos do alvará de 28 de Julho de 1736, no qual essa Secretaria foi “(...) criada (...) 
para coordenar o trabalho dos diferentes organismos encarregues de gerir o Exército 
português, assim como a diplomacia portuguesa”30. Este arquivo esteve situado em 
Belém - Lisboa. 
                                                 
29
 Disponível em: http://www.cunhasimoes.net/cp/textos/historia/LivHistoria06.htm e 
http://regalias.blogs.sapo.pt/183746.html. Acesso em 27 de Outubro de 2013. 
30
 Disponível em: http://www.arqnet.pt/exercito/secretaria.html. Acesso em 27 de Outubro de 2013. 
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Naquele tempo o rei ordenou que as Secretarias fossem organizadas segundo a 
natureza dos assuntos a tratar31 e esta tinha como função, “(...) coordenar o trabalho dos 
diferentes organismos encarregues de gerir o Exército português, assim como a 
diplomacia portuguesa”. Porém, a ligação entre as relações exteriores e os assuntos 
militares manteve-se quase inalterável até 1820, data da separação definitiva da 
"Repartição da Guerra” da dos “Negócios Estrangeiros”32. Esta separação deu-se em 
1801 devido à declaração de guerra espanhola, pelo que “os assuntos militares são 
separados e entregues a uma Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra”33. No 
entanto, se por Carta régia de 6 de Janeiro de 1801, o expediente da Guerra foi separado 
do dos Negócios Estrangeiros, formando-se duas Secretarias, logo esta reforma foi 
anulada por Aviso de 28 de Julho de 1801 e as Secretarias voltaram a ficar juntas.  
Em 27 de Setembro de 1820, uma Portaria da Junta Provisória do Governo 
ordenou, mais uma vez, a separação dos Negócios dos Estrangeiros dos da Guerra, o 
que foi confirmado por Carta de Lei de 12 de Junho de 1822 e por Alvará de 30 de 
Setembro de 182834. Em 7 de Setembro de 189935, “usando da auctorização concedida 
ao governo pela carta de lei de 13 de Julho de 1899”, o rei decretou a organização do 
exército em que, no seu Título I artº 3º, define “Os serviços gerais do exercito: A 
secretaria d’estado dos negócios da guerra”36. Ora, este ‘Archivo’ de Estado, que esteve 
situado na Praça da Ribeira, Belém – Lisboa, com o nome “Archivo Geral”, do 
Ministério da Guerra, criado pelo decreto de 7 de Setembro de 1899, tinha como função: 
“art. 83º O archivo geral é destinado á guarda e conservação de todos os diplomas e 
processos findos do ministério da guerra, (...)”37.  
Com o actual nome, o Arquivo Geral do Exército, à data da publicação do 
Decreto Lei de 7 de Outubro de 195938, ficava na dependência da Direcção do Serviço 
                                                 
31
 Disponível em: http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/104/146/p152. Acesso em 28 de Outubro de 
2013 e em: http://www.aatt.org/site/index.php?op=Nucleo&id=216. Acesso em 28 de Outubro de 2013. 
32Disponível em: http://www.arqnet.pt/exercito/secretaria.html. Acesso em 23de Outubro de 2013. 
Segundo o Alvará de 29Nov1643, reforçado pelo diploma semelhante de 1736, o rei mandou efectuar “a 
repartição das duas Secretarias de Estado” e que “os negócios do governo dele, assim a paz, como a 
guerra, corram todos pela Secretaria de Estado” da Guerra. Disponível em: 
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/7/31/p241). Acesso em 29 de Outubro de 2013. 
33Disponível em: http://www.arqnet.pt/exercito/secretaria.html. Acesso em 28 de Outubro de 2013. 
34
 Disponível em: http://digitarq.dgarq.gov.pt/details?id=4227811, Acesso em 23 de Outubro de 2013. 
35
 Decreto de 7 de Setembro de 1899. 
36
 Idem. 
37
 Publicado em OE nº 9 – I Série de 11 de Setembro de 1899, p. 260. 
38
 Decreto-Lei nº 42564 de 7 de Outubro, publicado em 19 de Novembro de 1959 com a organização 
geral do Ministério do Exército. Disponível em 
http://www.exercito.pt/sites/DORH/Historial/Paginas/default.aspx, Acesso em 23 de Outubro de 2013, 
sendo também publicado em OE nº 8 – I Série de 19 de Novembro de 1959, p. 663. 
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Histórico Militar, onde, no seu artigo 157º alínea a) daquele diploma, lhe competia 
“Estudar, propor, difundir e fiscalizar as normas a adoptar em todas as unidades e 
estabelecimentos do Exército relativamente ao sistema de arquivo (...)”. Ainda no 
mesmo ano, foi publicado em Ordem do Exército39 o Decreto Lei nº 42564 relativo à 
Organização Geral do Ministério de Exército, cuja regulamentação remontava “a 
Setembro de 1929”, o qual pretendia que aquele Ministério acompanhasse “as 
realidades presentes dos problemas da defesa militar”, onde, no seu artigo 157º, falando 
do Arquivo Geral do Ministério do Exército, se dizia que lhe competia uma série de 
funções de que se destacam as da Comissão de Classificação de Documentos, que 
classifica “em documentos históricos, documentos úteis e inúteis”, cuja idade seja 
superior a vinte anos. E, no seu artigo seguinte apresenta a estrutura do Arquivo, que é 
composto por Chefe, Comissão de Classificação de Documentos, Secção Técnica e de 
Estudos Gerais, Secção de Documentos Gerais, Secção de Documentos 
Administrativos, Secção de Documentos de Expedições Militares, Secção de 
Expediente e Arquivo. Cabe, segundo este decreto-lei, ao Chefe do Arquivo cabe 
“superintender e orientar directamente todas as actividades do Arquivo Geral, bem 
como fiscalizar o cumprimento das normas relativas ao sistema de arquivo nas unidades 
e estabelecimentos do Exército”. 
Actualmente o ArqGEx encontra-se na dependência da Direcção de História e 
Cultura Militar40. 
Desde 1736, o que agora se chama Arquivo Geral do Exército, foi recebendo os 
diversos ‘arquivos’41 que faziam parte do Arquivo da Secretaria do Estado dos 
Negócios da Guerra distribuídos por Belém42, por Lisboa43, pelo Porto44 e em Angra do 
Heroísmo45. 
Aos dias 9 de Janeiro de 1964, foi publicada uma nova portaria da Repartição do 
Gabinete do Ministro do Exército que pôs em execução o Regulamento Provisório de 
Arquivo Geral do Ministério do Exército.  
                                                 
39
 OE nº 8 1ª Série de 19 de Novembro. 
40
 Antiga Direcção de Documentação e História Militar. 
41
 ‘Arquivos’ e não fundos, pois foi absorvendo as instituições ‘arquivos’ e, naturalmente os seus fundos, 
até ser uma instituição única, o Arquivo Geral do Exército. 
42
 Situado onde era o mais recente e já extinto Hospital de Doenças Infecto-contagiosas e posteriormente, 
Hospital de Belém, desde 1736 até 1899, data que passa para Lisboa, ainda com a denominação de 
Arquivo Geral do Ministério da Guerra. 
43
 Pensa-se que esta dependência estava no então Quartel-General, em São Sebastião da Pedreira, então 
Arquivo do Conselho de Guerra, (integrado em 1640, mais tarde em 1834). 
44
 Arquivo da Secretaria dos Negócios da Guerra, (integrado em 1832-1834). 
45
 Arquivo da Secretaria Militar, Arquivo da Terceira (integrado em 1829 e 1834). 
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Nessa altura a designação do Arquivo da Secretaria do Estado dos Negócios da 
Guerra passou a ser Arquivo Geral do Ministério do Exército. 
Por força desta portaria, a organização estrutural do Arquivo era de Chefia, 
Comissão de Classificação de Documentos, Secção Técnica e de Estudos Gerais, 
Secção de Documentos Administrativos, Secção de Documentos de Expedições 
Militares, Secção de Expediente e Arquivo.  
A Comissão de Classificação de Documentos que, de acordo com o artigo 3º, 
parágrafo único estabelece que, para “uma mais rápida apresentação dos documentos de 
carácter especial (históricos, musicais, etc.), poderá a Comissão de Classificação de 
Documentos ser assistida por um oficial com conhecimentos especiais do ramo 
respectivo, para o que, o Chefe do Arquivo, por proposta do presidente da Comissão, 
deve solicitar a necessária nomeação ao Chefe da Repartição de Gabinete do Ministério 
do Exército”. Esta situação irá ser alterada mais tarde, como veremos mais adiante. 
Esteve instalado no Largo de Santa Clara, Lisboa, até Fevereiro de 1982, de 
onde foi transferido para o Convento de Chelas, situado no largo do mesmo nome; aí 
permanecendo até hoje. 
 
 
  2 - O Arquivo Geral do Exército, como arquivo intermédio 
 
“Uma organização não poderá funcionar apenas 
com o seu próprio conjunto de regras, deverá 
principalmente servir aos seus clientes e atender às 
exigências governamentais, assim também atender 
a grupos de interesse especiais” (Churchill, 2000) 
 
O Exército dispõe de órgãos próprios vocacionados para a guarda e conservação 
de documentos, os arquivos, caracterizados em três tipos, que correspondem às fases 
distintas do chamado ciclo vital dos documentos. São, por esta ordem, os arquivos 
Correntes46 das Unidades, Estabelecimentos e Órgãos do Exército (UEO), o Arquivo 
Geral do Exército47 e o Arquivo Histórico Militar (AHM)48. 
                                                 
46
 Nestes arquivos encontra-se a documentação em uso corrente ou em disponibilidade de consulta, por 
serem de grande interesse para a prática administrativa corrente.  
47
 De acordo com critérios de racionalidade e eficácia, gere a documentação que lhe é remetida pelas 
UEO do Exército (cf. § 1º do artº 6º da Portaria 272/2000), diploma em anexo. Logo, dentro do sistema de 
Arquivos do Exército, é um arquivo intermédio porque “(...) detém a documentação que se encontra numa 
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O alcance do exercício das actividades do ArqGEx desenvolve-se a nível 
externo, no plano nacional, através da ligação com a Direcção e Administração de 
Recursos Humanos, a Divisão de Pessoal do Estado Maior do Exército, Gabinete do 
Chefe de Estado-Maior do Exército e outras UEO, assim como outras instituições 
públicas e privadas, tais como Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais, Ministério da 
Defesa Nacional, Associações de ex-Combatentes, Liga de Combatentes etc. e, no plano 
internacional, com a ligação com as nossas Embaixadas, via Estado Maior do Exército. 
Mas também ao nível interno, se regista uma fervilhante actividade de 
classificação, arrumação e exploração de documentos, não apenas para garantir as 
integridade, coerência e inteligência do arquivo e da consulta, mas também para 
responder a pedidos que, se não conseguirem ter uma resposta satisfatória baseada 
apenas num documento, têm de ser cabalmente satisfeitos pela conjugação da consulta a 
vários documentos, sempre no interesse do público que, diariamente, demanda o 
Arquivo.  
Cabe aqui referir que este arquivo é, actualmente, (logo a seguir ao Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo), o maior arquivo de Portugal, cujo fundo arquivístico, foi 
sendo formado pelos diversos fundos de outras UEO, que foram transferidos, nos 
termos da lei, para este arquivo intermédio, o qual ocupa cerca de trinta quilómetros de 
prateleiras, distribuídas pelas várias naves do antigo Convento de Chelas e por outras 
dependências. A este arquivo foi atribuída a missão49 de recolha, tratamento e 
conservação dos documentos produzidos pelas UEO, de acordo com a regulamentação 
estabelecida para o efeito, aos quais é garantida a sua valorização, inventariação, 
preservação e guarda, em obediência aos princípios da proveniência e do respeito pela 
ordem original50. 
                                                                                                                                               
situação de transição, isto é, já não é de utilização corrente, mas continua a manter-se acessível em 
virtude do seu valor administrativo, legal ou fiscal (fase semi-activa)”. 
http://10.105.0.55/publica/CmdExercito/VCEME/DHCM/AHM/Normativos/Sistema%20Arquivos%20E
xército%20-%20CAP%20I.pdf. Acesso em 21 de Março de 2014 
48
 Tal como o nome indica, tem a função de arquivo definitivo, pois detém a documentação que perdeu o 
carácter administrativo e adquiriu valor informativo e histórico, o que a torna de conservação permanente. 
Por outras palavras, quando a documentação perde totalmente a sua utilidade administrativa, definido pela 
lei e atribuída pela Comissão de Classificação de Documentos, sobre a qual falaremos mais adiante, é 
transferida para este arquivo. 
49
 Por Despacho de 07Jun93 do General Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército. 
50Os fundos arquivísticos são mantidos “conforme foram criados, de acordo procedência da instituição 
(…) que os gerou” (Bellotto, 2006, p.130), isto é, a documentação conserva a organização estabelecida 
pela entidade produtora, o que garante as relações entre os documentos que serão testemunhos do 
funcionamento daquela entidade. 
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O ArqGEx, pelas suas características intrínsecas, constitui-se como um órgão 
da Administração Pública que tem a responsabilidade de guardião de valores 
identitários e sociais, para que a memória da nação, no âmbito militar, não se perca. E 
apesar de ter uma equipa muito pequena na sua componente humana, tem conseguido 
dar resposta a uma responsabilidade especial, principalmente ao nível da preservação 
documental e da identidade do Exército, mantendo vivas as memórias das unidades, 
estabelecimentos e órgãos e bem assim, os registos particulares de todo pessoal militar e 
civil que serviu o Exército que, com o passar dos tempos, tendem a desaparecer. 
 
 
  3 – Enquadramento orgânico 
 
A missão do Arquivo Geral do Exército consiste na recolha, tratamento e 
conservação dos documentos produzidos pelas Unidades, Estabelecimentos e Órgãos do 
Exército, de acordo com a regulamentação estabelecida para o efeito51. 
Para cumprir a sua missão, o Arquivo Geral do Exército está composto por 
uma Chefia e por várias secções, cada qual com uma competência específica, cuja 
estrutura é a seguinte:  
 
 
Fig 5 - Organigrama actual do ArqGEx 
Fonte: Dec-Lei 50/93 de 26 de Fevereiro  
 
 
 
                                                 
51
 Despacho de 07JUN93 do General Vice-chefe de Esato-Maior do Exército. 
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3.1 - Competência atribuída a cada Secção 
 
       3.1.1 - A Chefia52 do Arquivo superintende e coordena as operações a cargo 
do Arquivo; propõe superiormente a nomeação do pessoal necessário e distribui pelos 
diversos órgãos, de acordo com as exigências do serviço; autoriza os pedidos de 
consultas de documentos ou submete-os à aprovação superior quando se trate de 
documentos classificados e fiscaliza o cumprimento das normas relativas ao sistema de 
arquivo nas unidades e estabelecimentos do Exército. E, paralelamente, porque o 
ArqGEx é um órgão militar, acrescem à Chefia outras obrigações como, por exemplo, 
promover a segurança das pessoas, das instalações e do acervo arquivístico, ministrar 
instrução técnica a todos os trabalhadores, militares e civis, zelar pelo bem-estar, pela 
ordem e pela disciplina. 
Porque no Arquivo Geral do Exército, além dos funcionários públicos 
(civis), trabalham militares e, sendo este um órgão militar, obviamente há requisitos 
dessa natureza a respeitar, nomeadamente na manutenção das capacidades intrínsecas 
dos militares, com actividades rotineiras que garantam e disponibilidade para uma 
eventual acção bélica, razão porque também tem de fazer verificações periódicas dessas 
qualidades, até porque são condição que todos os militares devem ter para se manterem 
ao serviço, como são as provas de aptidão física e provas saúde efectuadas 
regularmente, através de análises clínicas, provas de tiro e outras. 
  
3.1.2 – Secção de Apoio Geral, vulgarmente conhecida por secretaria, faz o 
normal em todas as secretarias, como dar entrada a toda a correspondência que chega 
via correio normal, via fax e por ‘mail’. À correspondência chegada é colocado um 
carimbo que recebe o número de entrada e o destino que deve ter, isto é, para que 
secção deve ir, sendo depois registado numa base de dados. Toda essa documentação 
vai a despacho ao Chefe, que poderá mudar-lhe o destino se assim entender e que 
define, em breves palavras, o eventual tratamento especial que algum documento 
requeira. Esta Secção também faz o envio das diversas respostas que a correspondência 
merece por parte das secções que sobre ela trabalham e envia aos destinatários, depois 
delas terem sido despachadas pelo Chefe.  
                                                 
52
 A Chefia é composta pelo Chefe e pelo Subchefe. Ao Subchefe compete coadjuvar o Chefe nas suas 
atribuições; substituí-lo nas suas ausências e, por inerência do cargo, presidir à Comissão de Classificação 
de Documentos, nos termos do mesmo Diploma. 
27 
Na Secção de Apoio Geral é também elaborado um documento importante 
denominado Ordem de Serviço53. São elaboradas e geridas as escalas de serviço do 
pessoal que presta segurança diária às instalações; faz a gestão das licenças e férias de 
todos os funcionários; faz a gestão das cargas54 e, de um modo geral, determina a vida 
do Arquivo para o dia seguinte, entre outras actividades. 
 
3.1.3 – A Comissão de Classificação de Documentos faz parte da 
organização do ArqGEx e tem, na sua composição de três oficiais, dois capitães, que 
são os vogais da Comissão, um do ArqGEx e o outro do Arquivo Histórico Militar; e 
um major, que é o Subchefe do ArqGEx.  
Dada a sua importância, esta Comissão será tratada individualmente, mais 
adiante.   
 
3.1.4 – A Secção de Documentos Gerais tem como competência a 
verificação, registo e classificação dos documentos entrados na secção; a catalogação, 
organização de ficheiros e arquivos dos mesmos documentos; a reprodução, cópia, 
extractos e consultas de documentos arquivados na secção e a guarda e conservação dos 
documentos arquivados.  
 
3.1.5 – À Secção das ex-Províncias Ultramarinas compete guardar e 
conservar toda a documentação de carácter pessoal pertencente aos ex-militares 
nascidos e recenseados nas ex-Províncias Ultramarinas. Tem também a seu cargo as 
tarefas de verificação, registo e classificação dos documentos entrados; catalogação, 
organização de ficheiros e arquivo dos mesmos documentos; reprodução, cópia, 
extractos, materializados em certidões que têm vários destinos55 e consultas de 
documentos arquivados. 
 
3.1.6 – A Secção de Processos Individuais, que é a maior de todas, tem à sua 
guarda cerca de sete milhões de Processos Individuais de cidadãos nascidos em Portugal 
                                                 
53
 A Ordem de Serviço é um “documento periódico, através do qual os comandantes das unidades 
difundem a todo o pessoal seu subordinado: As determinações de escalões superiores (...) e as disposições 
relativas à unidade”. In Regulamento Geral do Serviço nas Unidades do Exército (1986, p. II-25). 
54
 As cargas são documentos onde estão descritos todo o mobiliário, máquinas diversas, material de 
consumo, etc. em uso no arquivo. 
55
 A título meramente informativo, são elaboradas certidões para reforma, aposentação, autorização de 
residência, obtenção de nacionalidade, para emigração, entre outras. 
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continental e insular, isto porque os que nasceram e foram recenseados nas ex-
províncias ultramarinas têm, como acabámos de ver, uma secção própria. A esta secção 
compete, além das tarefas idênticas às da secção das ex-Províncias Ultramarinas, a 
verificação, registo e classificação dos documentos entrados na secção; a catalogação, 
organização de ficheiros e arquivo dos mesmos documentos e a reprodução, cópia, 
extractos e consultas de documentos arquivados na secção. Tem também como 
competência, a guarda e conservação dos documentos arquivados, nomeadamente 
Processos Individuais Militares bem assim como a sua respectiva escrituração. 
 
3.1.7 - À Secção Técnica de Assuntos Gerais compete a recolha e 
catalogação de todas as publicações e disposições regulamentares de interesse para o 
Arquivo; colaborar com a Chefia na elaboração de estudos, propostas, difusão e 
fiscalização das normas de arquivística, por forma a assegurar unidade de 
procedimentos, de harmonia com o classificador geral estabelecido para o Exército, bem 
como colaborar na publicação anual de informações sobre as actividades do Arquivo. 
Compete-lhe ainda fazer a gestão do número de clientes autorizados a fazerem consultas 
na sala de leitura, assim como das visitas de estudos quer de instituições particulares ou 
do Estado e, ainda, elaborar e actualizar, constantemente, a relação de todas as 
variedades de documentos entrados no Arquivo.  
A microfilmagem de documentos está, de uma forma quase simbólica, 
atribuída a esta Secção, pois esta actividade caiu em desuso por ser dispendiosa, morosa 
e pouco rentável, sendo substituída com vantagem pelos novos métodos de reprografia 
como a digitalização. Cabendo-lhe, assim, o tratamento da documentação a ela 
apresentados para esse efeito; fazer a guarda dos originais e preservar a informação em 
servidores. Aliás, todo o ambiente informático é gerido por um especialista. Toda a 
documentação é digitalizada e preservada em servidores e disponibilizada para todos os 
elementos do Arquivo que dela necessitem. 
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3.2 - A Comissão de Classificação de Documentos 
 
A CCD reúne regularmente nas instalações do ArqGEx56 onde faz o exame e a 
classificação de toda a documentação produzida no Exército, que lhe é enviada a fim de 
ser incorporada no ArqGEx, assim como a que deve ser transferida deste arquivo para o 
Arquivo Histórico Militar. Esta actividade está baseada no Regulamento de 
Conservação Arquivístico do Exército (RCAE)57.  
Esta Portaria veio introduzir algumas inovações ao nível da conservação e 
selecção da documentação, bem como no circuito de transferências periódicas dos 
arquivos das UEO para o Arquivo Geral do Exército e deste para o Arquivo Histórico 
Militar, permitindo a normalização dos procedimentos arquivísticos ao nível do 
Exército, porquanto na antiga CCD, a documentação era avaliada de acordo com os 
conhecimentos tácitos adquiridos ao longo de vários anos de actividade nos dois 
arquivos do Exército, ArqGEx e AHM, regulando-se assim pela sensibilidade e pelo 
bom senso dos elementos da comissão, razão pela qual, quando algum documento era 
mais específico, como da área da música, por exemplo, era solicitada superiormente a 
presença de um oficial especialista. 
Actualmente, o RCAE apresenta uma tabela de selecção que cobre todas estas 
áreas, pois está organizada por áreas funcionais, “indicando para cada série documental, 
os prazos mínimos de conservação administrativa, enquanto permanência mínima nos 
arquivos primários das UEO, de acordo com os interesses dos próprios serviços e com 
os prazos fiscais e obrigações jurídicas que a lei define”58.  
Por outro lado, os oficiais da Comissão têm a experiência de anos de trabalho 
em arquivo59 o que permite aliar a prática empírica do passado às regras teóricas do 
presente, derivadas dessa mesma experiência anterior, que é a base do trabalho da CCD 
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 Por motivos especiais, poderá reunir sempre que necessário, por exemplo, quando uma unidade que 
está para ser encerrada e solicita a avaliação da sua documentação a fim de fazer entrega dela no ArqGEx. 
57
 No ano 2000 um grupo de Trabalho de Arquivos do Exército, ad hoc, preparou um projecto de Portaria 
que previa a aprovação de um Regulamento de Conservação Arquivística do Exército (RCAE) e de uma 
Tabela de Selecção das séries documentais do Exército. O referido regulamento e respectiva tabela de 
selecção foram publicados em 22 de Maio através da Portaria nº 272/2000 assinada pelos Ministros da 
Defesa Nacional e da Cultura, nos termos do Decreto-Lei 447/88 de 10 de Dezembro que tinha como 
objectivo assegurar que “o interesse histórico do material do arquivo seja correctamente apreciado e que, 
na avaliação, relação e eliminação dos documentos, se sigam critérios uniformes e tecnicamente 
correctos”. 
58
 Disponível em: http://www.exercito.pt/sites/AHM/Publicacoes/Paginas/199.aspx. Acesso em 2 de 
Janeiro de 2014. 
59
 Refira-se que um deles tem cerca de vinte anos de prática naquele arquivo. 
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e jamais se perderá, agora que passou de conhecimento tácito a explícito, por força da 
sua publicação em forma de Regulamento. 
A fim de melhor se compreender como esta Comissão exerce a sua acção sobre a 
documentação, há que conhecer como se efectua o circuito documental desde a 
produção do documento até chegar ao seu destino final, que pode ser o Arquivo 
Histórico ou a sua eliminação. 
 
 
Fig 6 – A CCD no circuito documental 
Fonte: Construção do autor, baseado no RCAE 
Qualquer UEO detentora de documentos que atingiram o limite legal de 
conservação com característica de primário, tem que fazer a sua entrega no Arquivo 
Geral do Exército, ora porque esta documentação atingiu a idade para ser transferida, 
excepto a que deve ser eliminada, como veremos mais adiante, oraporque a 
documentação pertence a uma unidade que vai ser extinta ou porque essa unidade é 
herdeira de outra extinta.  
Depois elabora um documento denominado ‘Pedido de Eliminação de 
Documentos’, o qual contém toda a documentação arrolada, conforme determinado na 
tabela do RCAE. A CCD, perante esse pedido, reúne-se, decide o destino60 a dar aos 
                                                 
60
 Classifica a documentação em útil ou inútil, propondo o abate desta.  
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documentos e informa a UEO dos procedimentos que deve adoptar quer para proceder à 
entrega do fundo no ArqGEx quer para destruir a documentação classificada pela CCD 
com inútil. 
Esta eliminação não é tão simples como foi durante muitos anos, em que 
consistia na queima pura e simples dos documentos, em “autos de fé” nada amigos do 
ambiente. Actualmente, em respeito pelas medidas de preservação da Natureza e da 
reciclagem económica, os documentos em papel são reduzidos a tiras para reciclar, por 
empresas credenciadas.  
Qualquer que tenha sido o método de destruição e o destino dos resíduos, a UEO 
elabora um novo documento, denominado ‘Auto de Eliminação’, onde descreve a acção 
tomada. Este Auto é enviado ao ArqGEx que por sua vez o reenvia ao Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, por ser este o “organismo coordenador da política arquivística 
nacional”. (nº 2 artº 5º do Portaria nº 272/2000, de 22 de Maio - RCAE) 
No caso de os documentos terem sido classificados como úteis para integrar o 
acervo do ArqGEx, a UEO elabora um “Auto de Transferência’ que acompanha os 
documentos até ao ArqGEx, onde são incorporados, depois de devidamente tratados. 
Face ao acima exposto, compreende-se que a CCD, é um elemento fundamental 
na gestão, pois garante a identidade dos cidadãos e, por intermédio destes, a da própria 
instituição e a da nação, através da aplicação das regras consignadas no RCAE, 
caldeadas pela experiência e sensibilidade dos seus membros materializado nas suas 
decisões sobre quais os documentos a serem preservados ou eliminados, o que tem 
implicações sobre o património. 
Um outro aspecto que reforça também a importância da CCD no processo de 
preservação da documentação é que a nomeação do seu presidente recai, por inerência 
de funções, no Subchefe do Arquivo. Portanto, por via desta nomeação, a tarefa da 
preservação situa-se, essencialmente, ao nível mais alto, isto é, na Chefia do próprio 
Arquivo. 
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III – Preservação e difusão do Património 
       
  1 - A Gestão de Topo no ArqGEx 
 
A Gestão de Topo é centrada na Chefia do ArqGEx e engloba uma matriz de 
variáveis que devem estar sempre presentes, de que destacamos a segurança61 e bem-
estar, quer dos seus funcionários quer dos seus clientes; a preservação do património 
(i)material62 que passa pela elaboração de políticas63 que contemplem programas e 
acções de preservação, tendo em consideração os meios disponíveis para a manutenção 
das condições propícias à preservação do seu fundo arquivístico e os meios de que 
dispõe para o cumprimento da missão; o tempo disponível para responder cabalmente às 
diversas solicitações dos clientes internos e externos; e o espaço que, em boa verdade, 
contrariando o que seria expectável após a introdução das novas tecnologias, a produção 
documental em suporte papel tem vindo a crescer bastante, com o crescimento do 
número de clientes. Todavia, o espaço do edifício do ArqGEx não tem crescido na 
mesma proporção, apesar dos aumentos em altura das estantes e da afectação de áreas 
antes dedicadas a outras funções que, desta maneira, saíram prejudicadas.  
Estas e outras responsabilidades de topo são avocadas pela Chefia, ainda que, 
naturalmente, ela delegue nos seus colaboradores a execução pormenorizada das tarefas 
que, contudo, se encontram previstas e detalhadas nas Normas de Execução Permanente 
destinadas a promover o conhecimento interno de quem deve fazer o quê, quando e 
como.  
Assim, compete à Chefia, como gestor do nível mais alto da instituição, o 
estratégico ou de topo, além de definir os objectivos globais do Arquivo, gerir todas 
aquelas variáveis citadas. Tem, pelo lugar cimeiro que ocupa dentro do ArqGEx, a 
responsabilidade de tudo quanto se faz ou deixa de se fazer no Arquivo.  
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 Nomeadamente a segurança das instalações, das informações e das pessoas, a quem estão garantidos os 
direitos e liberdades fundamentais constitucionalmente estabelecidos.  
62
 Repetindo, o patrimóno cultural é património material, quando a chefia vê o documento como um bem 
portador de informação, seja em papel ou suporte magnético ou microfilme, e imaterial quando, desses 
suportes materiais sobressai a informação e o conhecimento da produção da organização que lhe deu 
origem, aquele que não cristaliza, mas que se transmite pelo tempo fora. 
63
 Elaboração de políticas, porque é função da Chefia, enquanto gestora, emanar directrizes e linhas 
orientadoras de todas as áreas de trabalho. Isto é, decidir, entre as estratégias possíveis, a que melhor se 
adequa às necessidades dos clientes e aos recursos disponíveis. 
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Diariamente, procura dar apoio a iniciativas dos clientes externos em projectos 
culturais; faz a gestão de espaços64 e de pessoal a empenhar no Depósito e 
Acondicionamento de toda a documentação que recebe; controla o circuito documental 
dentro do Arquivo e define também prioridades na formação e na preservação. Este 
conceito de preservação, inserido na gestão, refere-se tanto ao património ‘material’ 
(documental arquivístico) através de intervenções de preservação e de restauro da 
documentação Cabendo-lhe igualmente determinar as prioridades de quem tem essa 
missão, dando orientações no sentido, de possibilitar obter o maior rendimento e 
diminuindo ao máximo o seu desgaste; como ao imaterial, na preservação da memória e 
da manutenção de identidades. É, por conseguinte, o decisor de todas as actividades ao 
nível mais alto do ArqGEx. 
Fazendo uma análise desta competência, de gestão, a Chefia desdobra-se em 
duas dimensões simultaneamente independentes e interligadas: uma é a gestão 
patrimonial, levada a cabo pela CCD65 e a outra é a formação do pessoal, missão ligada 
com o permanente cuidado com a preservação. 
Neste nível de gestão, a Chefia tem em conta os conhecimentos tácitos 
(implícitos) de todos os seus funcionários a fim de obter deles mais valias para o 
arquivo. Por exemplo, para que não se percam os conhecimentos dos seus funcionários 
criados ao longo dos anos em que prestaram serviço no ArqGEx, aquando da sua saída, 
por terem atingido o limite de idade ou terem cumprido os prazos de permanência nas 
fileiras do Exército, regularmente faz estudos no sentido de saber como os funcionários 
realizam as suas tarefas, quais são os seus cunhos pessoais nessas realizações. Ou seja, 
aprender com eles quais são os passos a percorrer até chegar às respostas às solicitações 
e como devem ser dadas. Isto é importante ficar registado para mais tarde fazer-se o 
tratamento dos modos de trabalhar, para afinar e compilar toda essa informação num 
pequeno manual de “boas práticas”66 sobre cada área de trabalho que servirá, no futuro, 
                                                 
64
 Actualmente o ArqGEx depara-se como um novo desafio derivado da extinção das Escolas Práticas, do 
Hospital Militar Principal, e dos Centros de Recrutamento, cujos fundos terão obrigatoriamente de ser 
transferidos para o ArqGEx. Atendendo ao comprimento total que essa documentação toda junta poderá 
atingir, a Chefia procura agora encontrar forma de poder recebê-la e de nela executar todo o tratamento 
arquivístico. 
65
 A Chefia manifesta as suas decisões sobre a documentação a ser incorporada no seu fundo, de forma a 
que, nas respostas a dar aos pedidos de eliminação de documentos das UEO enviados para apreciação da 
CCD, não se perca alguma informação contida neles, quer nos que devem ser eliminados quer naqueles 
que, obrigatoriamente, têm de ser transferidos para o ArqGEx. 
66
 Isto é o que em gestão da informação e do conhecimento se chama externalização, a transformação do 
conhecimento tácito em explícito. 
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para a formação67 dos novos elementos que vierem ocupar os lugares devolutos e para 
proveito do ArqGEx e do Exército. 
 
 
  2 - Os Clientes do ArqGEx 
 
Um dos principais objectivos desta dissertação é apresentar formas de 
promover a imagem deste arquivo, pelo que, no último capítulo, serão propostos sete 
projectos para esse efeito. Todavia, para que se criem projectos, é necessário, 
antecipadamente, conhecer o público a que se destinam. Ou seja, conhecer os habituais 
clientes externos e os futuros, aqueles que se querem como potenciais fruidores das 
potencialidades que o ArqGEx tem para lhes oferecer, num prossuposto de ser um 
incentivo à investigação patrimonial. Ora, o ArqGEx, como arquivo público e 
intermédio, à semelhança dos outros arquivos públicos intermédios, tem dois tipos de 
clientes, conforme apresentados nas figuras 1 – Arquivo Público (intermédio) e 2 - 
Clientes dos Arquivos Públicos intermédios: os clientes internos e os externos.  
Neste capítulo vamos conhecer tanto uns como os outros, pelo que importa 
caracterizá-los a fim de melhor poder servi-los. 
Realmente, todas as actividades que visem conhecer os clientes são 
fundamentais, como é óbvio, para a gestão da Chefia, muito embora, o trabalho, de cariz 
contínuo, seja levado a efeito, em relação aos externos, quer pelos comentários que 
chegam ao conhecimento da chefia transmitidos pelos funcionários (clientes internos) 
relativamente aos contactos directos com eles no atendimento, ou indirectos, pela troca 
de telefonemas e de correspondência, quer ainda, a um nível mais alto de gestão, através 
de consultas informais e ocasionais àqueles que vão presencialmente às instalações do 
ArqGEx e que se lhes pede a opinião sobre a forma como foi recebido ou como foi o 
serviço prestado. E, em relação aos internos, como têm de ser avaliados com ‘avaliações 
periódicas’ que a lei exige que se façam e pelos contactos diários que se estabelecem e 
se relacionam com o próprio serviço. 
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 Esta passagem do conhecimento explícito para os novos elementos tem o nome de internalização – do 
explícito para o implícito ou tácito. 
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Vejamos, equematicamente, quem são os clientes do ArqGEx. 
 
 
Fig. 7 – O ArqGEx como arquivo público 
Fonte: Construção do autor 
 
São considerados como clientes internos do ArqGEx todos os militares e civis 
que nele trabalham porque, por força das exigências das suas tarefas, necessitam de 
consultar obrigatoriamente a documentação guardada, pelo que a solicitam à respectiva 
secção, a quem a devolvem após concluída a tarefa. Sobre estes clientes, a preocupação 
da Chefia recai de sobremaneira sobre as questões de moral e bem-estar, tentando 
sempre disponibilizar os meios adequados à prossecução dos seus trabalhos.  
Também são considerados como clientes internos as Unidades, Órgãos e 
Estabelecimentos militares e, bem assim todos os órgãos da Administração Pública que, 
quando necessitam de elementos68, fazem as suas solicitações directamente ao ArqGEx.  
Já os clientes externos, primeiro, por serem bastante mais numerosos que os 
internos e, segundo, por nem sempre saberem definir claramente os seus pedidos, (até 
                                                 
68
 Os os tribunais solicitam, por exemplo, Processos Criminais, os hospitais solicitam os Processos de 
Acidente/doença, as Universidades solicitam Processos Individuais dos cidadãos, ou parte deles, para 
estudos biográficos, entre outros. 
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por desconhecimento das capacidades de resposta do ArqGEx), exigem um maior 
esforço de compreensão e de atendimento69. 
Exactamente porque a imagem deste arquivo tem sido transmitida para o 
exterior por esses clientes externos e porque se sabe que eles são os clientes que mais 
influem na divulgação da imagem do ArqGEx, pelo seu maior número e pelo contacto 
que têm com franjas da sociedade muito diversificadas70, é que se tem uma permanente 
atenção à forma como são atendidos, porque é em função desse atendimento que a 
imagem do ArqGEx é propagada como positiva ou negativa, nos meios sociais que 
ignoram a existência do arquivo e da sua missão, pois o ArqGEx não se publicita nos 
meios de comunicação social. 
De facto, o ArqGEx recebe diariamente clientes externos71 que solicitam, além 
do que acima foi descrito, certidões para efeito de reforma, aposentação, autorização de 
residência e de naturalidade, entre outras informações que, por vezes, nada têm a ver 
com a missão do ArqGEx, mas que são graciosamente fornecidas aos clientes, como 
meio de esclarecimento e orientação no meio castrense e, porque não dizer-se, para 
captar a amizade de quem nos procura, uma vez que, sendo bem tratado, decerto voltará.  
Também são procurados documentos individuais de personalidades 
importantes do país por parte de historiadores e outros investigadores para elaboração 
de teses de mestrado e de doutoramento de várias universidades. 
Como é natural, quando os militares, no cumprimento da sua missão (primária, 
fundamental, intrínseca) de defender a Pátria, se envolvem em missões de guerra, há 
sempre quem se distinga nos actos de serviço e quem, infelizmente, morra no 
cumprimento do dever, e é justo que, por qualquer meio, lhes seja reconhecida a 
gratidão da sociedade que servem ou serviram.  
Ao longo destes últimos anos têm sido feitas algumas diligências para 
demonstrar o reconhecimento a todas essas pessoas, com actos simbólicos, como por 
exemplo, a entrega de medalhas das Campanhas aos que estiveram nas ex-províncias 
ultramarinas no período de 1961 a 197472, e em particular, aos que, por força das suas 
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 Este atendimento tem, ocasionalmente, carácter pedagógico, principalmente aqueles que procuram o 
ArqGEx amiudadas vezes, de uma forma pouco esclarecida, para obter informações e documentação para 
seu próprio interesse e uso, pois são estes que mais frequentemente divulgam a imagem do Arquivo para 
o exterior. 
70
 Tem-se, de facto, verificado um notável crescimento de clientes, de todos os estratos sociais. 
71
 São cerca de trinta presencialmente, e por via ‘mail’, carta e fax, cerca de cento e cinquenta. 
72
 Este período ficou conhecido por “Guerra Colonial” ou “Guerra de Libertação” - designação mais 
utilizada pelos africanos independentistas. Na época, era também referida, em Portugal, como Guerra de 
África. 
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missões, perderam a vida, reconhecimento feito com a atribuição de “pensões de preço 
de sangue” aos familiares que ficaram sem marido ou pai; enfim, um sem número de 
situações, umas dramáticas, outras felizes, mas sempre, sempre, complexas.  
Outros exemplos: ao longo do ano 2013, os antigos combatentes das ex-
Províncias Ultramarinas, que estão actualmente a atingir a idade da reforma, solicitaram 
cerca de 5.300 certidões de contagem de tempo de serviço para esse efeito. Por força da 
Lei 9 de Fevereiro de 2002 – Lei do Combatente – foram solicitadas, só naquele ano, 
cerca de 600.000 certidões a serem elaboradas com base na documentação à guarda do. 
Da mesma forma, com base na mesma documentação, e porque houve uma rápida 
difusão do direito à aquisição das medalhas comemorativas das campanhas, foram 
solicitadas mais de 1.200 medalhas que têm estado a ser entregues aso ex-militares em 
cerimónias militares, para que o valor e reconhecimento destes homens sejam realçados. 
Por isso e por se tratar de dívidas de honra, têm sido estes aspectos os que mais 
se registaram ultimamente e aqueles em que o ArqGEx mais se empenhou no sentido de 
satisfazer os pedidos dos cidadãos, com justiça e oportunidade. 
Portanto, a natureza do seu fundo, assim como a riqueza informativa nele 
contida, faz com que este arquivo seja também procurado para outros pedidos, dos seus 
clientes externos, de que destacamos particularmente a Documentação do período da 1ª 
Guerra Mundial. 
Ao longo do ano 2013, e mais intensamente ao longo do presente ano, 
atendendo ao facto de se estar próximo das comemorações do primeiro centenário de 1ª 
Guerra Mundial (1914-1918), tem havido inúmeros pedidos para a consulta de 
Processos Individuais, quer de combatentes falecidos em combate, quer dos que 
regressaram vivos das campanhas em França e em África. Estes pedidos de informação 
sobre variados aspectos humanos daquele período conturbado da nossa história e da 
história universal denunciam a vontade de serem feitas públicas homenagens aos 
combatentes73, nomeadamente pelos concelhos de naturalidade ou simplesmente para 
fazer história. 
A satisfação destes pedidos da 1ª Guerra Mundial ultrapassa as competências 
normais do ArqGEx74 e onera em muito a carga de trabalho que pende sobre o pessoal 
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 Em anexo III, uma declaração do Major Marine dos Estados Unidos da América, residindo em S. Jorge, 
Açores, onde apresenta esta iniciativa de homenagem a qual foi possível graças ao fundo do ArqGEx. 
74
 Na verdade é o Arquivo Histórico Militar (AHM) que tem a competência para preservar os documentos 
deste período. Todavia, encontra-se em trabalhos de remodelação, tendo sido obrigado a manter 
provisoriamente no ArqGEx parte dos seus arquivos, de finais do séc. XIX e início do séc. XX. 
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que ali trabalha; mas justifica-se que assim seja feito e até estimula os funcionários, 
dada a honrosa finalidade da informação pedida que, muito naturalmente, contribui para 
a satisfação do dever cumprido por parte do seu pessoal, para o prestígio do ArqGEx e 
do Exército. 
E como é obrigação de qualquer arquivo responder a iniciativas de mérito, 
mormente quando elas pretendem recordar aqueles que em nome da nação tombaram 
em batalha, é adequadamente permitido, como forma de manutenção de memória, 
identidade e dever patriótico, às Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais, Associações 
Diversas e às Ligas de Combatentes, entre outras instituições, a disponibilização para 
leitura da documentação relativa àquele período.  
Também estamos a assistir a uma acesa demanda de documentação que permita 
aos clientes do ArqGEx construir ou reconstruir a sua genealogia. São idosos decididos 
a ocupar o seu tempo na pesquisa da história da sua família, mas também jovens 
curiosos, por vezes de famílias perdidas, que buscam uma raiz ancestral. Poderá 
perguntar-se, contudo, porquê este ‘boom’ de pesquisadores desta temática? Porquê 
agora? Tentar-se-á dar uma resposta breve de tais motivações. 
A interacção de quem atende o público com esse mesmo público (clientes) 
fornece e recebe informações pessoais, troca de vivências que enriquecem uns e outros; 
é o que sociologicamente se chama socialização. E ao longo de vários contactos e de 
anos interagindo, deu para compreender, na realidade, a forma rápida como as nossas 
fronteiras foram abertas a todos os tipos de emigração e as profundas mudanças sociais 
que isso provocou fizeram com que se tivesse a sensação de perda de identidade75.  
Também nas possessões portuguesas espalhadas pelo mundo, quando de um 
dia para o outro, o natural daqueles territórios, deixou de ser português, nascido sob a 
bandeira lusa, para passar a ser estrangeiro onde sempre viveu, criou para si próprio 
conflitos identitários de tal sorte que qualquer um se sentiria perdido e desenraizado. 
São estes aspectos que, após terem sido perdidos ou após sentir-se que foram perdidos, 
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 Por exemplo, quando, por ocasião da nossa adesão à então Comunidade Económica Europeia (CEE), 
nos foi imposto que nas margens do rio Douro só se cultivasse um tipo de vinha, ou mesmo “abandono 
definitivo de zonas de produção (...)” (http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2006:0319:FIN:PT:PDF, p. 3) ficou contrariada a 
praxis de séculos e os vinhateiros viram-se, de repente, expulsos dos conhecimentos que os seus 
antecessores lhes tinham transmitido. Foi como se lhes tirássemos o tapete debaixo dos pés, o que fez 
com que muitos se questionassem sobre a bondade dessa abertura à CEE mas, fundamentalmente, o maior 
prejuízo atingiu a sua identidade com a cultura ancestral. “Após muitos anos, certos Estados-Membros 
ainda não resolveram o problema das vinhas ‘irregulares’ (...)”.  (Idem, p.5) 
39 
levam as pessoas a procurar as suas raízes, sendo, uma das manifestações mais comuns 
dessa peregrinação, a construção de árvores genealógicas.  
Outrossim, é a consulta de todos os tipos de documentos destinados a trabalhos 
académicos como teses de mestrado e de doutoramento na área científica de história, 
bem como estudos sociológicos e políticos da mais diversa índole, entre outros. Para 
estes casos, salientamos como exemplo os Livros de Recenseamento Militar76; as 
Ordens de Serviço das diversas UEO quer de Portugal quer das ex-Províncias 
Ultramarinas, muito solicitadas para estudos de História de Unidades; e as Folhas de 
Matrícula77 contidas nos Processos Individuais, muito procuradas para trabalhos 
biográficos, para além do já referido de prestação de homenagem aos falecidos em 
combate.  
Obviamente que a principal procura dos serviços prestados pelo Arquivo e que 
se constitui como a tarefa de maior volumetria e, por assim dizer, a mais elementar, é a 
passagem de certidões para efeitos diversos, de que se destaca, pelo elevadíssimo 
números de pedidos, a Reforma e a Aposentação. É importante também para o próprio 
Exército conseguir, com a informação contida nesses documentos, fazer prova de 
eventos passados quer com Unidades quer com militares e ex-militares, a fim de 
certificar a verdade necessária à reparação de injustiças ou ao desmascaramento de 
fraudes.  
Por exemplo, pelos processos individuais, pode certificar-se se um militar teve 
um acidente em serviço e em que medida esteve envolvido no teatro de guerra a tal 
ponto que tenha sido conduzido a uma situação que o caracterize como deficiente das 
Forças Armadas por acidente ou por stress pós-traumático de guerra. Este tema, aliás, 
foi trabalhado em 2009/2010 por uma equipa multidisciplinar num Relatório para o 
Ministério da Defesa Nacional, com o nome de “FERIDAS DE GUERRA: (IN) 
JUSTIÇA SILENCIADA - Estudo da deficiência de guerra no Exército” 78. De facto, 
porque esses processos individuais estão à guarda deste arquivo “ (...) quase diariamente 
                                                 
76
 São livros anuais elaborados nas Juntas de Freguesia, onde eram registados os nomes por ordem 
alfabética, de todos os mancebos com idade de 20 anos. Além dos nomes, registavam-se as habilitações 
literárias, a data de nascimento, a filiação, profissão, altura, peso, e se foi incorporado, onde ou caso 
contrário, porquê, entre outros dados. A título de curiosidade, num dos estudos realizados no ArqGEx, o 
autor, doutorando, constatou que a altura dos cidadãos masculinos desde 1900 até 1990, aumentou em 1,5 
centímetros. O ArqGEx detém à sua guarda estes livros que datam desde o ano 1880. 
77
 É uma colecção de documentos que contêm todos os actos significativos relativos ao militar por ordem 
cronológica, tais como o registo biográfico, unidades em que prestou serviço, condecorações, louvores, 
etc.  
78Nota: Desta equipa de trabalho, fez parte o autor da presente dissertação, e o citado Relatório já está 
disponível em: http://www.aofa.pt/rimp/Relatorio_MDN.pdf. 
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são dirigidos (...) requerimentos de cidadãos que, durante a sua passagem pelas fileiras, 
foram vítimas de acidente ou doença ou até de stress” (Idem, p. 209).  
São trabalhos como este que permitem extrapolar e criar cenários para o futuro 
relativamente às novas Forças Nacionais Destacadas que prestam serviço por esse 
mundo fora em missões internacionais de apoio à paz, o que demonstra também uma 
outra vertente da sua importância, porquanto serão estes homens do presente os nossos 
futuros clientes que solicitarão os mesmos ou semelhantes serviços do ArqGEx. 
Portanto, perante a importância e solenidade assim como pela diversidade de 
tais solicitações, a Chefia deste Arquivo sente que deve procurar que estes diversos 
clientes sejam plenamente satisfeitos, como aliás é função de qualquer arquivo perante 
qualquer cliente. De facto, apesar de já serem em quantidade apreciável79, a situação 
actual tem sido eficaz, como se comprova não só pela ausência de reclamações por parte 
dos cidadãos, como pelo controlo de prestação de serviços que a Chefia executa em 
permanência; porém, para que seja optimizada a forma de fornecer a informação 
solicitada, é necessário contar com bastante mais do que os atuais recursos, onde avulta 
a boa-vontade de todos quantos neste órgão prestam serviço. 
 
 
 
  3 - Políticas de Preservação 
 
“A tirania do tempo condena tudo e todos 
à inevitável extinção. A preservação é a 
luta diária para adiar esse destino.” 
O autor 
 
 
O termo preservação, em arquivo, está relacionado com um conjunto de acções 
indirectas e directas, em que as primeiras se concentram nas instalações da instituição e 
nas formas de torná-las mais apropriadas para a guarda dos seus documentos a alargar-
lhes o tempo de vida. Essa identificação passa, naturalmente, primeiro, pela verificação 
das características do edifício, procurando-se identificar e gerir os riscos possíveis80. 
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 Comparecem cerca de trinta por dia no arquivo. 
80
 Que inclui também aqui a necessidade de garantir a saúde e a segurança dos funcionários do ArqGEx e 
dos próprios clientes externos. 
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Nesse sentido, todo o arquivo está equipado com um sistema de detecção de incêndios 
com ligação ao Batalhão Sapadores Bombeiros, sito a menos de dois quilómetros, 
existindo, contudo, uma primeira linha de meios de extinção de fogos em quantidade e 
distribuição consideradas como mais do que suficientes. 
Periodicamente, são feitas inspecções às janelas e às telhas do edifício, para 
garantir que se mantêm estanques e não prejudicam as temperaturas e humidades 
aconselhadas. Frequentemente é feita a higienização e a manutenção do espaço e, 
também periodicamente, são efectuadas desinfestações, normalmente por anóxia, a 
cargo do Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos, no sentido de 
controlar81 e eliminar pragas de insectos e de roedores, entre outros. Depois, passa pela 
segurança e pelo acondicionamento da documentação, a qual, depois de devidamente 
tratada82, é colocada em estantes metálicas, de acordo com o princípio da proveniência83 
e o respeito pela ordem original84, em salas do antigo convento, cujo comprimento, que 
ronda os 100 metros cada, se repete em cinco outros pisos com as mesmas dimensões. 
A segunda, a directa, passa pela aplicação de métodos como a desacidificação, 
restauro e, inclusive, encadernação, como veremos mais adiante relativamente às 
Ordens de Serviço. No fundo está-se a garantir-lhes a maior longevidade possível. Ou 
seja, estas acções incidem directamente sobre a documentação a ser incorporada, que 
teve origem em diversas UEO. A verdade é que não se procura saber porque foi bem ou 
mal preservada, mas antes aceitar-se o facto e se desenvolverem todos os esforços para 
que ela não se perca e possa integrar-se no acervo arquivístico existente de forma 
harmoniosa e ordenada, para lhe acrescentar valor. Esta documentação é também 
criteriosamente verificada no seu estado de conservação e da contaminação por 
possíveis pragas.  
Realmente, a temperatura, a humidade, as pragas, o uso e a incúria ao longo 
dos anos e também os lugares por onde os documentos passaram85 contribuíram para a 
                                                 
81Sempre que se detectem vestígios de ataque biológico, procura-se identificar de que animal se trata a 
fim de se comunicar ao Laboratório e, posteriormente, fazer uma vigilância na área atingida. 
82Queremos aqui referir a higienização, isto é, são-lhe retirados os clips, pregos, alfinetes, agrafos e outras 
ferragens, post-it, papéis com anotações deixados pelos utilizadores; e a conservação curativa, que passa 
pela limpeza de sujidades, por meio de escovas macias, e pela estabilização do suporte. 
83Sobre este princípio, Duchein (1986, p.14) diz-nos que se devem deixar agrupados os fundo 
arquivísticos, sem os misturar com os de outros arquivos.  
84É fundamental, segundo Rousseau e Couture (1998, p. 83), que os documentos se mantenham 
agrupados, dentro de cada organização particular ou colectiva, pública ou privada, etc., conforme as 
acções que os produziram ou os receberam, a fim de se compreender a própria organização. 
85
 Recordamos que vários fundos vieram das ex-Províncias Ultramarinas numa altura de descolonização. 
Foi um tempo conturbado, razão pela qual não foi dada a importância que essa documentação merecia. 
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sua degradação, diluindo com o tempo, a história, o conhecimento e parte dos 
testemunhos da identidade do país. Daí que a clara identificação dos riscos e a sua 
gestão deva ser e é, o primeiro passo a dar e aquele que permite fazer um planeamento 
adequado para uma muito mais fácil implementação e coordenação de políticas de 
preservação que contemplam as acções de conservação86 e de restauro87. 
 
 
Fonte: Foto do autor 
 
Dando agora uma particular atenção à documentação em suporte papel, e 
respetindo o princípio enunciado por Marguerite Yourcenar (1983, p. 49-53), quando se 
referia à acção do tempo sobre as estátuas, que estas, mal acabadas de ser esculpidas, 
começavam logo a ser transformadas pelo escultor tempo88, são efectuadas inspecções 
regulares aos documentos, retirando aqueles que necessitam de intervenção urgente, 
como tem sido o caso dos Livros de Recenseamento e de Ordens de Serviço, os quais 
estão a ser recuperados e encadernados, a fim de diminuir esta acção destruidora do 
tempo. 
Para além das acções periódicas, aproveita-se cada consulta e cada solicitação 
de cópias ou fotocópias deles, para os submeter a uma análise visual destinada a decidir 
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 Por conservação, na esteira de (Sarmento, 2003), entendemos como a intervenção física e directa no 
documento, com a finalidade de tratamento, “impedindo, retardando ou inibindo a ação nefasta 
ocasionada pela ausência de uma preservação” como, por exemplo, a higienização, a aplicação de 
solvente para a retirada de uma fita adesiva e, os pequenos reparos para consolidação de rasgos. 
87
 "É um tratamento bem mais complexo e profundo, constituído de intervenções mecânicas e químicas, 
estruturais e/ou estéticas, com a finalidade de revitalizar um bem cultural, (...) ". (Sarmento, 2003) 
88
 Nós ampliamos o conceito, dizendo que tudo, seja o que for, é também pelo tempo transformado. 
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da possibilidade de realização desse acto, atendendo ao desgaste que os documentos 
sofrem em virtude da exposição a uma luz intensa como a do scaner. Todavia, como 
regra de oiro, na primeira vez que um documento é digitalizado, a imagem fica 
guardada em suporte magnético, passando a ser essa imagem impressa que fica 
disponível para futuras leituras, protegendo-se assim o documento original ao mesmo 
tempo que se garante a pluralidade do seu acesso. 
Uma outra forma de prevenir o desgaste destes documentos em suporte papel 
quando são solicitados para consulta, é que, após terem sido verificados, só são 
facultados ao cliente se estiverem em condições para consulta. Este procedimento, que 
resulta em benefício do documento, introduz um intervalo de tempo entre a altura em 
que é solicitado e o momento que é apresentado ao cliente, sendo este, o cliente 
informado quer da disponibilidade quer dos horários a que pode ir proceder à consulta.  
O ideal seria reduzir este intervalo a apenas alguns minutos, enquanto o cliente 
se instalaria na sala de leitura onde o documento lhe seria facultado; mas, esta 
agilização de processos, estando embora prevista nos planos da chefia, nos planos da 
chefia, não foi ainda passível de realização devido à escassez de pessoal, que teria de 
estar disponível a todo o momento para estas consultas inopinadas quando, a realidade 
nos exige que reservem apenas uma parte do seu horário de trabalho para reunir as 
condições de consulta dos pedidos recebidos. Porém, o tempo de espera entre pedido e 
resposta nunca ultrapassa os dez dias úteis, sendo o cliente informado do período em 
que o documento está disponível, para que possa também escolher a altura que melhor 
lhe convém. 
Também é possível que, em face do tempo de espera, o cliente venha a desistir 
da consulta, o que justifica que, após aqueles dias de exposição do documento à 
consulta, ele regresse ao seu lugar na prateleira, sem ter sido consultado. Esta é apenas 
uma hipótese possível, já que não tem acontecido ultimamente, talvez porque o tempo 
de espera é bastante razoável e é compreensível que exista. 
Em relação à documentação microfilmada há mais de vinte anos, que corre o 
risco de se perder se nada for feito, têm-se tomado medidas preventivas de protecção, e 
acções de manutenção que passam pela revisão e limpeza dos equipamentos de leitura e 
reprodução e pelo arejamento desta documentação a fim de que o ambiente, que 
naturalmente tende a acidificar, seja refrescado.  
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Presentemente, estão a ser feitos estudos de mercado para a que a informação 
contida nos microfilmes89 possa migrar para suporte digital. 
Relativamente à documentação já contida em ambiente digital, fruto de 
digitalizações ou mesmo nado-digital, a manutenção é regularmente efectuada pelo 
pessoal informático e compreende o refrescamento periódico das bases de dados em 
uso, guardadas em servidores. Esta operação é completamente automatizada e consiste 
na cópia de um suporte para outro do mesmo tipo, enquanto este não se torna obsoleto.  
A rápida evolução das tecnologias tem forçado a uma mudança de suportes 
quase constante o que garante também a actualização atempada dos equipamentos e, 
concomitantemente, à prestação de um melhor serviço ao cliente, já que este é o 
primeiro a aderir às novas tecnologias, nem sempre completamente compatíveis com as 
que são usadas no ArqGEx que, por contenção de verbas e carência de pessoal, demora 
sempre um pouco mais a actualizar-se. Regista-se o facto, academicamente, porque 
ainda não aconteceu qualquer impossibilidade de comunicação entre os nossos suportes 
e os dos clientes. 
Qualquer que seja o suporte da informação, uma outra forma de prevenir o 
desgaste excessivo passa pelo cuidadosa e discreta acção do pessoal que presta serviço 
na secção que recebe os leitores na sala de leitura, e presta-lhes toda a informação 
necessária para os objectivos da sua ida ao arquivo, isto é, é-lhes prestado o ‘serviço de 
referência’. Aí é efectuado um controlo permanente na forma como os documentos 
estão a ser usados pelos clientes, corrigindo-lhes o manuseamento, caso seja necessário. 
Passando agora para um nível mais especializado, com intervenção sobre o 
restauro de documentos, cabe aqui referir que, na realidade o ArqGEx não tem 
propriamente uma equipa de preservação, conservação e restauro, porquanto apenas um 
elemento deste Arquivo integra essa equipa singular90; mas atendendo à importância 
que têm as operações de preservação, de conservação e de restauro, estão a ser 
estudadas formas de proporcionar formação nesta área do conhecimento a outros 
elementos do Arquivo, não só com o propósito de aumentar o ritmo de recuperação dos 
documentos mas também para providenciar a sua continuidade nos períodos de férias ou 
de uma eventual doença. Infelizmente, não tem sido possível, até à presente data, 
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 Estão guardadas em armários metálicos e dentro de caixas próprias cerca de 2000 bobines. 
90
 Este elemento, militar do Quadro Permanente, ao longo da sua vida profissional, teve formação e 
trabalhou nessa área, pelo que está habilitado a colocar os seus saberes técnicos ao serviço do acervo, 
promovendo as medidas directas e indirectas de preservação acima enunciadas. 
45 
concretizar o desiderato de reforçar esta equipa de recuperação e salvaguarda do 
património. 
Porque realmente é muito importante que estas acções sejam realizadas, estão 
a ser estudadas formas de permitir que outros elementos do Arquivo possam receber 
formação nesta área do conhecimento, até para garantir eventuais ausências por doença, 
férias ou aposentação. 
Nas fotos que se seguem é possível ver os resultados que se foram obtendo 
pela acção directa de preservação sobre alguns documentos à guarda do ArqGEx. 
Por exemplo, algumas colecções de Ordens de Serviço de Unidades já 
extintas, nomeadamente de algumas ex-Províncias Ultramarinas, que estavam soltas ou 
em pastas, necessitavam de intervenção para que não se perdessem nestes documentos 
valiosíssimos a memória daquelas unidades e de quem nelas serviu. De facto, tem 
havido um cuidado especial nessa documentação, cujos procedimentos passam pela 
higienização, sendo depois restaurada e encadernada efectuada pelo único elemento 
deste Arquivo como conhecimentos e formação nesse âmbito. 
 
 
 
 
Ordens de Serviço em pastas, contendo ainda 
agrafos. 
 
 
 
Ordens de Serviço higienizadas e encadernadas 
Fonte: Foto do autor 
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Ordens de Serviço em pastas, antes de serem intervencionadas, ao lado de outras já encadernadas 
Fonte: Foto do autor 
 
O mesmo tipo de restauro tem sido feito em relação a outros documentos já 
anteriormente encadernados, mas em avançada degradação, pondo em risco a 
preservação dos seus conteúdos como é o caso o de um Livro de Recenseamento, cujas 
fotos, antes e depois de ser intervencionado, evidenciam bem a qualidade do trabalho 
realizado e como esta determinação da Chefia está amplamente justificada. 
 
 
 
 
Livro de Recenseamento (antes) 
 
 
Livro de Recenseamento (depois) 
Fonte: Foto do autor 
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É verdade que esta acção fez com que a capa do livro deixasse de ser a original 
mas, perante o risco de se perder o conteúdo, preferiu-se dotá-lo de novas capas, de um 
modelo actualizado, pela impossibilidade de recuperar devidamente as capas antigas. 
Nas contra-capas são apostas as datas de restauro, assim como o nome do técnico que o 
executou, não só como marca de responsabilização, mas também porque estes restauros 
podem considerar-se como obras de arte, devidamente assinadas pelo seu autor. Está a 
equacionar-se se deve ou não colocar-se no interior destes livros uma imagem de como 
ele estava antes da intervenção como testemunho. 
É com este conjunto de políticas de conservação preventiva e interventiva que se 
preservam os documentos, retardando, portanto, o efeito do envelhecimento e do uso. 
 
 
 
  4 - Projectos para a difusão cultural do património 
 
O Arquivo Geral do Exército é dos Órgãos do Exército o que mais contacto 
tem com a sociedade, a par do Arquivo Histórico Militar. Daí, que seja através dele, que 
o Exército passa para o exterior uma grande parte da sua imagem.  
Se atendermos às palavras de Portella (2012) de que os arquivos têm por 
missão intrínseca fazer a sua própria divulgação, razão pela qual é conveniente 
promover acções conducentes à criação de um bom-nome e de uma boa imagem 
institucional, assim como à opinião de Marques (2009), de que caberá aos arquivos o 
objectivo social e cultural de “difusão documental” e ao arquivista, por extensão, 
garantir o direito dos cidadãos ao acesso à informação, pela conservação e comunicação 
deste património (arquivístico), somos levados a concluir que é imperioso que se 
trabalhe no sentido de cumprir estes objectivos. 
Neste sentido, podemos-nos inspirar em Nogueira (2012) que nos apresenta 
um exemplo eficiente para a difusão dos conteúdos de património. A difusão pode ser 
feita através de exposições documentais associadas a um conjunto de boas práticas, ou 
ainda pela microfilmagem e pela digitalização, a fim de colocar no mundo virtual tudo o 
que confere aos arquivos alguma potencialidade para se imporem na sociedade. 
Realmente a vantagem da difusão deste património, reside no facto de, segundo Arms, 
citado por Marcelo Leonel Sant’Ana (s/d), os arquivos irem até ao utilizador e não o 
contrário, assim como também é para este autor uma vantagem a permanente 
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disponibilidade on-line, porquanto não necessita de obedecer ao horário de 
funcionamento da instituição, por estar na rede (Internet), para que o cidadão, em 
qualquer lugar no mundo a ela tenha acesso. 
Ver o que os outros arquivos fizeram no sentido da difusão, verificar as suas 
boas práticas, é importante, pois são exemplos e fontes de reflexão. Aliás, nesse mesmo 
sentido, Sobral (2012, p.36) diz-nos que “As elaborações culturais e simbólicas são 
elementos constitutivos da formação do colectivo”. 
Indubitavelmente estes autores têm razão. Logo, se a Chefia pretende 
realmente ‘alimentar’ este desígnio, não se pode quedar, por conseguinte, apenas em 
verificar as boas práticas dos outros arquivos militares estrangeiros. Há que ter 
iniciativas, isto é inovar. Todavia, antes de se tomar alguma decisão sobre o caminho a 
percorrer, é preciso ter em conta que nos estamos a debruçar sobre o Arquivo Geral do 
Exército, um arquivo militar, que tem em si o peso da tradição castrense. Neste aspecto, 
pode dizer-se que o ArqGEx se situa entre o tipo de arquivo fechado, em que se sente 
ainda uma ténue atmosfera onde paira a prática do segredo e do silêncio91 e o de arquivo 
aberto, porquanto já há muito que os cidadãos, normalmente universitários (professores 
e alunos), o procuram para elaborar as suas pesquisas, por exemplo, para fazerem as 
suas teses; e para estes clientes, o ArqGEx tem sempre as portas abertas.  
Efectivamente, a Chefia pretende torná-lo ainda mais aberto, com acesso a um 
maior número de cidadãos de diferentes idades, formação académica, profissão e 
condição social, para cumprimento de um desígnio nacional de cidadania e de 
democracia. E, para isso, não chega o esforço de recolha, classificação e arrumação dos 
documentos em arquivo, que tem de ser constante e completo, para não permitir lacunas 
no devir histórico dos acontecimentos e judicioso para eliminar duplicações e “faits 
divers” que apenas constituiriam ‘ruídos’ para as consultas documentais. Tem que 
envolver o pessoal permanentemente a fim de que estes consigam corresponder às 
necessidades concretas dos cidadãos, não permitindo que o arquivo se transforme num 
armazém de documentos, desordenado, pesado e de difícil acesso onde cada informação 
importante esteja mergulhada num caldo espesso e inútil de dados. 
De facto, o ArqGEx dispõe de uma equipa, bastante reduzida, mas mesmo 
assim, capaz de responder às solicitações de serviço de modo eficiente, graças não só à 
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 Ainda hoje podemos verificar, em antigos quartéis, que os muros altos destinados a garantir a 
segurança do perímetro militar impediam também que se visse o que se passava no interior. Assim, coisas 
banais da vida diária, como formaturas e exercícios físicos, estavam veladas por esses muros; e assim se 
fechava sobre a instituição a concha do secretismo que, em alguns casos, perdura até hoje. 
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sua perseverança, mas também à formação específica em ‘arquivos correntes’, que são 
cursos criados e desenvolvidos em parceria com o Arquivo Histórico Militar. Já há 
alguns anos este outro arquivo militar vem ministrando estes cursos que se têm revelado 
como muito importantes e úteis, pelo que é nossa opinião que deve ser garantida a sua 
continuação e, se possível, alargá-lo a outros alvos, que poderão ser os alunos dos 
nossos estabelecimentos militares de ensino92 para que compreendam e ‘sintam’ a 
importância dos documentos, e saibam como lhes dedicar a atenção, garantindo a sua 
preservação, ou, pelo menos, que não lhes seja diminuído o tempo de vida, pela 
adopção de boas práticas no seu manuseamento. 
Também por orientação da chefia, foram já feitas algumas formações em outras 
áreas como o ‘Atendimento ao Público’, para que se possa dar aos clientes a informação 
que eles necessitam, com o maior rigor e da forma mais cordial/polida e profissional 
possível; ou, ainda, como já está ser feito pela Direcção de História e Cultura Militar, 
através de protocolos com a Universidade Nova de Lisboa, dar a posssibilidade aos seus 
elementos de frequentarem cursos de mestrados em Ciências da Informação e 
Documentação ou outros similares.  
Complementarmente a estes projectos, a Chefia do ArqGEx está a desenvolver 
outros projectos de difusão, com características sociais, uns já em execução e outros a 
serem postos em prática.  
Eis sete Projectos que foram equacionados para promover a imagem do 
Arquivo Geral do Exército: 
 
O Projecto “Conheces este militar?” - é um projecto, baseado numa boa prática 
do Irish Military Archive93, a ser implementado on-line que consiste em disponibilizar 
fotos de ex-militares, que deveriam estar coladas nos seus processos individuais, mas 
que o tempo fez que se descolassem, tornando difícil saber a quem são, e que apenas se 
pode afirmar é que pertence a um dos cerca de vinte que partilham a mesma unidade de 
instalação. Assim, quem consulta a página (sitio) do ArqGEx, encontra essas fotografias 
e, caso conheça, poderá dizer a quem pertencem o que permite que elas voltem 
novamente para o seu lugar e que cada um destes rostos deixe de ser um anónimo, isto 
é, que tenha uma identidade. 
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 São estabelecimentos militares de ensino o Colégio Militar, os Pupilos do Exército e o Instituto de 
Odivelas.  
93Disponível em: http://www.militaryarchives.ie/collections/online-collections/military-archives-image-
identification-project. Acesso em: 29 de Novembro de 2013 
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Enquanto não se conseguir saber de quem se trata, todas as fotografias são 
colocadas num envelope que está colado na capa da unidade de conservação, dizendo 
que aguarda informação para a recolocação no respectivo processo individual. 
Este projecto, mostra que o ArqGEx se preocupa em restabelecer a relação 
entre a imagem e os documentos de cada cidadão e é uma forma do cidadão também 
poder contribuir com a sua informação para a manutenção da identidade daquele que 
esteve ao serviço da pátria. 
 
O Projecto ‘DDN’ que pretende despertar o interesse dos jovens de 18 anos de 
idade que, nos termos da Lei do Serviço Militar, terão de comparecer, no Dia da Defesa 
Nacional94, na Unidade que lhes for indicada. Com o ArqGEx95 a entrar no roteiro das 
UEO designados a este propósito, os jovens destinados ao ArqGEx têm a oportunidade 
de conhecer um arquivo com grandes potenciais, detentor de muita informação cultural, 
simbólica e até histórica. 
Nesse dia, é feita uma visita guiada pelas instalações do ArqGEx, mostrando o 
tipo de documentação que está guardada assim com as características de um arquivo 
intermédio; é-lhes dada informação sobre o tipo de trabalhos que os cidadãos têm feito 
com base na documentação à sua guarda; conhecem assim quem procura o ArqGEx e 
porquê; vêem o estudo de um caso concreto – onde se mostram os passos que são dados 
para dar resposta a um pedido de um cliente. 
Este projecto não só permite o cumprimento das obrigações militares dos 
jovens de em estarem presentes no citado dia como também os sensibiliza para a 
importância de preservar a documentação que encerra em si valores identitários. 
  
O Projecto “As crianças vão à fonte”, que é pouco oneroso porque consiste no 
estabelecimento de protocolos com escolas EB123 e secundárias, inicialmente da área 
geográfica do arquivo e, depois, da zona de Lisboa96, agendando visitas ao ArqGEx97 
para apresentar as suas potencialidades e importância, dizendo o que se faz e o que se 
                                                 
94
 No “Dia da Defesa Nacional são desenvolvidos um conjunto de atividades destinadas a sensibilizar os 
jovens para a importância da Defesa Nacional e para o papel e missão das Forças Armadas Portuguesas”. 
Disponível em: http://www.bud.defesa.pt/areas-de-atuacao/dsrasm/dia-da-defesa-nacional/informacoes-
ddn.html. Acesso em 29 de Outubro de 2013. 
95
 Ainda não está indicado para esse efeito, daí a ser uma hipótese para o futuro. 
96
 Devemos referir que uma turma do 11º ano da Escola Secundária D. João V, da zona da Amadora, 
efectuou uma vista ao ArqGEx no dia 26 de mês de Junho do corrente ano, cujo eco dos alunos e do 
docente foi favorável à continuação de vistitas por parte daquela escola. 
97
 Ou em alternativa, para os casos de escolas que não possuem meios de transporte ou económicos para 
fazer deslocar os seus alunos até Chelas, seriam conferencistas deste arquivo a ir às escolas. 
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tem. Estes jovens alunos são recebidos como os habituais clientes que se dirigem ao 
ArqGEx a fim de pedir, por exemplo, uma certidão com a contagem de tempo de 
serviço prestado nas fileiras para efeitos de reforma. É-lhes perguntado o nome do pai, 
caso tenha servido no Exército, assim como o ano de nascimento, freguesia e concelho 
de naturalidade. Com estes elementos é-lhes entregue um livro onde estão registados 
por ordem alfabética todos os ex-militares daquela freguesia, para que, com as suas 
próprias mãos, possam localizar o processo individual do pai procurado.  
Após ter sido localizado – identificado o número do processo individual e a 
respectiva caixa (unidade arquivística) – o aluno/cliente regista num pequeno 
documento98 esses dados para ocupar o lugar do processo individual, enquanto este 
estiver ausente. De seguida vai à nave onde estão os cerca de sete milhões de processos 
individuais e procura a caixa onde está guardado aquele que se procura, retirando-o da 
caixa e, claro, colocando o “fantasma” em seu lugar. 
 
O Projecto “Naquele tempo era assim”, é um projecto destinado a alunos dos 
últimos anos do ensino secundário e primeiros do superior. Baseia-se numa das 
pesquisas de alguns cidadãos, embora raras, que pretendem saber se os seus 
antecessores (avós, bisavós ou até trisavós), terão prestado serviço militar ou, em caso 
negativo, porque foram isentos dele. A resposta a esta questão pode ser encontrada nos 
já falados Livros de Recenseamento; neles encontram-se dados relativos a cada cidadão, 
no ano em que perfaziam 20 anos de idade, quer tenha estado nas fileiras quer não, 
como por exemplo, a altura, o peso, as habilitações literárias, a profissão, etc. 
Ora, este projecto contém um grupo de questões que os alunos têm de pesquisar 
para responderem. 
As questões, a serem colocadas, todas ou parte delas, são, por exemplo, saber 
qual era a profissão mais vulgar numa determinada freguesia e num determinado 
período (por exemplo, o período de um daqueles antepassados citados) ou quais eram 
as habilitações mais representativas dos cidadãos do tempo e da região daquele 
antepassado. Isto permite levá-los a outras questões derivadas do tipo, “porque é que 
eram aquelas habilitações ou profissões ou até mesmo as alturas e peso, etc, as mais 
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 Esse pequeno pedaço de ‘papel’ impresso é denominado “fantasma” pois estará na unidade de 
conservação no lugar do processo individual enquanto ele estiver a ser utilizado. 
52 
frequentes?”
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 O que lhes estimulará o interesse por saber mais, ao mesmo tempo 
que lhes ensinará os passos rudimentares de pesquisa ao acervo de um arquivo. 
As questões, a serem colocadas, todas ou parte, são, por exemplo, saber qual era 
a profissão mais vulgar numa determinada freguesia, num determinado período (por 
exemplo, o período de um daqueles antepassados citados) ou quais eram as habilitações 
mais representativas dos cidadãos do tempo e da região daquele antepassado, o que 
permite levá-los a outras questões derivadas do tipo, porque é que eram aquelas 
habilitações ou profissões ou até mesmo as alturas e peso, etc, as normais. Isto 
estimulará o interesse por saber mais, ao mesmo tempo que lhes ensinará os passos 
rudimentares de pesquisa ao acervo de um arquivo.  
  
O Projecto “Quem foi” é também destinado aos jovens que frequentam os anos 
finais do ensino secundário ou os primeiros anos do ensino superior, que já tenham 
ouvido falar nos nomes sonantes que fizeram parte da nossa história recente. Constitui 
essa visita numa procura de informações sobre essas figuras históricas a fim de 
conhecê-las melhor.  
Nos contactos entre o ArqGEx e as escolas, que antecedem as visitas dos alunos, 
serão escolhidas as personalidades cuja documentação irá ser consultada, de forma a 
permitir a sua localização e colocação na sala de leitura para o dia definido por ambas 
instituições e também para respeitar o consignado na Lei de Protecção de Dados 
Pessoais. Portanto, é criado um planeamento realizado em conjunto com a escola na 
preparação da pesquisa a realizar. Será sugerido aos docentes que solicitem aos alunos 
trabalhos, que farão parte das suas avaliações, relativos às visitas. 
Este projecto permite recordar os militares que realizaram algo de relevante pelo 
país num passado muito recente e que os alunos não conheceram por ainda não terem 
nascido ou serem muito novos para ter recordação deles, sabendo apenas que existiram 
pelo que ouvem aos pais e aos professores na escola dizer.  
 
O Projecto “Um Documento um sorriso” que é destinado a público mais amplo 
consiste no estabelecimento de parcerias com os órgãos de comunicação, muito à 
semelhança do que em Fevereiro de 2013, foi feito pela RTP (Rádio Televisão 
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 Exemplos: não é possível encontrar-se a profissão de operador de sistemas de informação nos anos 20 
do século passado, tal como hoje, é difícil encontrarem-se picheleiros: e haverá alguma razão para os 
homens daquele tempo, principalmente os do interior do país, serem de estatura menos elevada do que a 
média dos nossos dias? 
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Portuguesa), para um dos seus episódios do programa “Quem é que tu pensas que és?” 
relativo à actriz Maria João Abreu, onde foram pesquisados e utilizados os ficheiros do 
ArqGEx., tendo atingido com êxito o objectivo pretendido. Um dos momentos mais 
emotivos para esta figura pública, foi ter tocado com os seus dedos a impressão digital 
de um seu antepassado. Segundo palavras dela no momento, “estabeleci um contacto 
com ele (...)” o que mostra o valor que aquele documento teve para ela. 
Este projecto, todavia, é mais complexo que todos os outros porquanto envolve 
contactos querem com os órgãos de comunicação quer, internamente coma estrutura da 
Organização Exército. É um projecto de realização demorada. Só a título de exemplo, o 
caso acima apresentado, durou, desde o primeiro contacto até às filmagens, cerca de 
dois meses. 
  
O Projecto “Estamos juntos” que pretende promover investigações conjuntas 
com as universidades, através de protocolos como o presente de Ciências da Informação 
e Documentação a decorrer na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa em que os alunos fazem os seus estágios no ArqGEx. 
Nestes estágios, os alunos vivenciam o que se faz e como no ArqGEx e, em 
troco, dão o seu contributo materializado nas actividades e opiniões assim como nos 
seus relatórios de estágio. 
É claro que a interacção destes alunos com os funcionários é muito 
enriquecedora para todos. Na verdade, estes estudantes ficam cientes da existência de 
um tão grande arquivo nacional e das suas potencialidades, podendo, quiçá, nas suas 
vidas profissionais como arquivistas, indicar aos clientes dos seus arquivos onde podem 
encontrar informação que possibilite complementar as suas pesquisas. 
  
Todos estes projectos permitem, por um lado, que a população jovem de 
estudantes comece a ter um relacionamento com estas realidades e, quiçá, se interessem 
pela vida arquivística e, por outro, que se criem ligações entre o documento e o 
indivíduo/colectivo, desenvolvendo-lhes o gosto pelo conhecimento histórico, 
indispensável para cultivar os valores pátrios que se reconhecem inseridos nos valores 
militares e, por outro lado ainda, que se dê a conhecer aos cidadãos alvos destes 
projectos, quem foram os seus antepassados, quem foram aqueles que moldaram os 
destinos da história recente, que valores defendiam, o que representam na nossa 
memória e como participaram para a manutenção da nossa identidade portuguesa.
54 
Conclusão 
 
É notável, a forma como os saberes arquivados no ArqGEx podem potenciar o 
aparecimento de olhares sempre novos sobre a realidade social, lançando luz, por 
exemplo, sobre os conflitos armados do século passado, quer na sua vertente militar de 
estratégia e táctica, quer na determinante influência exercida sobre a sociedade, 
principalmente na geração saída das guerras, permitindo a compreensão dos 
comportamentos, valorizando a herança cultural, cimentando o sentido de identidade da 
Nação e fornecendo alicerces seguros no momento histórico vivido, e para a 
compreensão do momento histórico a viver. 
Poderá pensar-se que, depois de um período de recessão, virá um período de 
renovação, de ressurgimento, como o que a Primavera sempre traz depois do Inverno.  
Todos os dias, a maré entra Tejo adentro, empurrando as popas dos navios 
fundeados na direção de montante; e, todos os dias, reflui, virando as popas para a foz. 
Que seria dos navios fundeados a meio do rio se não fosse a estabilidade que as âncoras 
lhes conferem? Este é o papel dos arquivos em geral e do ArqGEx em particular: manter 
a sociedade segura relativamente a valores perenes, fornecendo o suporte do 
conhecimento antigo ao sedimento dos novos conhecimentos, sujeitos à mudança 
permanente e, apesar do aparente imobilismo, virar a proa dinamicamente no sentido de 
onde a maré está vindo que permita ajustarem-se às necessidades dos cidadãos, com 
vista à promoção e garantia da democracia. Concretamente isto é possível através do 
acervo constituído por ‘vidas’ de cidadãos que serviram a Pátria e, por isso, fazem parte 
da História Militar – História da Pátria.  
Se recordamos as palavras da Professora Ana Cristina Martins, docente da 
Universidade de Lisboa, que proferiu sobre o património identitário, numa comunicação 
no II Seminário Internacional, nos dias 9 e 10 de Maio do corrente, sobre problemas 
emergentes em segurança, subordinado ao tema: Problemas Emergentes em Segurança: 
do Local ao Global; ocorrido na Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 
citamos, “não há património identitário sem pessoas. É essencial na vida do homem e 
ninguém consegue viver sem ele”, fim de citação. Acreditando que com este despertar 
do interesse, o valor do ArqGEx, pela posição estratégica que ocupa, nunca acaba, pelo 
que terá sempre clientes. E, na hipótese nula de que era possível acabar com este 
Arquivo, seria acabar com parte da História e a História faz-se com seres humanos.  
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Uma preocupação muito presente é a da divulgação do acervo do arquivo. 
Nesse sentido, é constante a formação e sensibilização do pessoal para a importância de 
um atendimento simpático, completo e competente, que ganhe um utente em cada 
visitante e um amigo em cada utente, capaz de transportar para o meio em que se move 
a ideia de que vale a pena consultar o acervo do ArqGEx. 
Para além da manutenção dos actuais utentes, Chefia pretende granjear novos 
clientes, o que se pode conseguir alargando o leque de funcionalidades oferecidas ao 
público e aumentando também, concomitantemente, o público potencialmente 
interessado em consultar a documentação arquivada. 
Não basta, contudo, ter boas intenções e vontade de as implementar, pois para 
atingir os seus pontos críticos de sucesso, o ArqGEx precisa de mais meios para 
promover e cumprir este desígnio cultural e identitário nacional. É preciso, de facto, 
reunir boas condições de arrumação que facilitem a pesquisa, de espaço para consolidar 
a consulta; de tempo para abreviar as respostas; de flexibilidade para oferecer serviços 
diversificados e quase personalizados. Mas isto tem custos, exige pessoal altamente 
especializado e em número suficiente e, depois, um número de utentes que justifique o 
investimento feito, cuja forma de chegar a eles e de os atrair passa pela difusão da 
informação do ArqGEx através da divulgação onde pode-se incentivar o interesse de 
toda a população e um maior interesse ainda, por parte das instituições superiores para a 
criação de melhores condições de preservação documental. É importante também, por 
isso, que se tenha em conta os prejuízos irreversíveis que a falta de manutenção pode 
causar aos documentos. Na verdade, o tempo, a temperatura, a humidade, as pragas, 
tudo se conjuga para apagar caracteres, amarelecer o papel, manchar imagens, enfim, 
dissolver no tempo, a história, o conhecimento e a identidade de um país. 
Após termos passado em revista o ArqGEx, como é constituído, como 
funcionam as suas secções e que utilizadores serve ou pretende servir, apresentámos 
alguns projectos de difusão quer da sua imagem quer do seu património, o “DDN”, o 
“As crianças vão à fonte”, “Um Documento um Sorriso” e outros, uns já em curso, com 
bons resultados, e outros ainda a implementar, num futuro mais ou menos próximo.  
Mesmo considerando o período de forte instabilidade em que se vive, 
concluímos que todas estas ideias e decisões têm, necessariamente de jazer ao nível da 
Chefia, cuja atenção especial recai sobre as problemáticas do património e da 
identidade. De facto, a Gestão de Topo e o Património, são dois dos conceitos 
estruturantes contidos no “modelo teórico”, que se entrecruzam como resultado da 
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resposta à pergunta: “exercer uma gestão de topo sobre um dado património, para quê?” 
A resposta, sendo complexa na sua formulação é simples, agora, de intuir: “para que a 
memória dos factos, vidas e conhecimentos se não perca na poeira dos tempos, e possa 
constituir, simultaneamente, a fonte onde se busca a história e a identidade e o destino 
onde se acrescentam novos conhecimentos, factos e leituras sociais.  
Eis a razão pela qual os projectos de preservação em execução são 
fundamentais para se conseguir diminuir o ímpeto da natureza no desgaste da 
documentação, e os projectos de difusão, que procuram chegar a um público cada vez 
mais abrangente, são imprescindiveis, porquanto se acredita que quanto mais 
informação e conhecimento se tem desse público (e esse público tem do que o pode 
enriquecer), mais seguros ficamos de poder contribuir para que o desígnio de melhor 
servir o País, seja uma realidade. 
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